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AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 39/2026 
PROCESSO nº 122/2026 

 
OBJETO: Constitui objeto desta licitação o Registro Preço objetivando a aquisição de gêneros 
alimentícios, para atender as necessidades de diversas Secretarias desta municipalidade, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 982.541,82 (Novecentos e oitenta e dois mil quinhentos e 
quarenta e um reais e oitenta e dois centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Recebimento das propostas: das 15:00 do dia 29/09/2026 às 08:00 horas do dia 13/10/2026.  
Abertura e julgamento das propostas: das 08:01 às 08:29 horas do dia 13/10/2026  
Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 13/10/2026  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de 
Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bllcompras.com “Acesso Identificado no link – 
licitações”. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  
 
 

Cruz Machado, 28 de setembro de 2026 
  
 
 
 
 

Ronaldo Schribenig  
Prefeito em Exercício 
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1. PREÂMBULO 
 

1.1. O Município de Cruz Machado, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.339.688/0001-09, por 
intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal em Exercício, Ronaldo Schribenig, torna pública a 
realização de procedimento de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico (SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇO), do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. O certame será processado e julgado em conformidade 
com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal n° 4195/2023, pela Lei 
Complementar 123/2006 e nº 147/2014 e nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 
 
1.2. É Pregoeira, deste Município, Vera Maria Benzak Krawczyk, designada pela Portaria nº 02/2025, 
publicada no Diário Oficial do Município. 
 
1.3. O Pregão será realizado conforme datas abaixo: 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Recebimento das propostas: das 15:00 do dia 29/09/2026 às 08:00 horas do dia 13/10/2026.  
Abertura e julgamento das propostas: das 08:01 às 08:29 horas do dia 13/10/2026  
Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 13/10/2026  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  
 
LOCAL: www.bllcompras.com  “Acesso Identificado no link licitações”  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por ITEM 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  
 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.  
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionária do MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO, neste 
denominado Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 
 
2.3. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 
certificação e seu credenciamento no portal de licitações bolsa de licitações e leilões do Brasil – BLL. 
 
2.4. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste edital. 
 
2.5. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 
durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, 
não havendo conhecimento técnico dos servidores do Município de Cruz Machado para prestar tais 
informações. Contato BLL: (41) 3097-4600 / contato@bll.org.br 
 
3. DO OBJETO  
 
3.1. Constitui objeto desta licitação o Registro Preço objetivando a aquisição de gêneros 
alimentícios, para atender as necessidades de diversas Secretarias desta municipalidade, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
3.2. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas na Plataforma BLL e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
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Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

257 05.005   05.005.08.243.0012.2053.3.3.90.30.00     Manutenção do 
Conselho Tutelar. 

    

16 02.002   02.002.04.122.0002.2004.3.3.90.30.00     Serviços da 
Administração 
Geral. 

    

267 06.001   06.001.12.361.0006.2021.3.3.90.30.00     Manutenção e 
Desenvolvimento da 
Educação 

    

449 12.001   12.001.13.392.0007.2032.3.3.90.30.00     Promoções 
Culturais 

    

177 05.001   05.001.08.245.0013.2204.3.3.90.30.00     Bloco da Proteção 
Social Básica 

    

188 05.001   05.001.08.245.0013.2205.3.3.90.30.00     Bloco da Proteção 
Social Especial de 
Média e Alta 
Complexidade 

    

149 05.001   05.001.08.122.0013.2201.3.3.90.30.00     Gestão 
Administrativa Do 
Fundo Municipal de 
Assistência Social 

    

355 08.001   08.001.20.608.0008.2062.3.3.90.30.00     Assistência 
Agropecuária 
Vegetal 

    

324 07.001   07.001.26.782.0015.2010.3.3.90.30.00     Conservação e 
Manutenção de 
Estradas e Vias 

    

90 04.001   04.001.10.301.0005.2017.3.3.90.30.00     Rede Atenção 
Básica Municipal 

    

391 09.001   09.001.27.812.0009.2050.3.3.90.30.00     Esporte e 
Recreação 

    

429 11.001   11.001.23.695.0018.2077.3.3.90.30.00     Promoção ao 
Turismo 

    

 
5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  
 
5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa 
previsto no item 1.3.  
 
6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do 
objeto licitado, que atendam as condições deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação 
exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
Ltda e que desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação.  
 
6.2. Será permitida a participação de empresa em forma de consórcios, conforme Lei 14.133/2021: 
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados;  
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 
 III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;  
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada;  
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 
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 6.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente na licitação: 
 
a) de servidores ou dirigentes de órgãos do Município de Cruz Machado ou de pessoas jurídicas cujos 
sócios sejam servidores ou dirigentes de órgãos do município de Cruz Machado. 
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
c) de interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação. É 
permitida a participação de empresas em Recuperação Judicial. 
d) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 
(quando for o caso); 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
f) Agente público do órgão ou entidade licitante;  
g) não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
h) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
i) O impedimento de que trata a alínea “h” será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
k) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
l) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se refere a alínea ’j’ poderá participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
m) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
n) o disposto na alínea ’j’ não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
o) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
p) A vedação de que trata alínea ’f’ estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica; 
 
6.4. Justificativa para não aplicação do Artigo 48, da Lei complementar 123/06: 
 
6.4.1. Conforme justificativa na íntegra em anexo nos autos do processo, o último processo licitatório 
realizado por esta municipalidade para aquisição de gêneros alimentícios, teve a participação de 5 
(cinco) empresas locais/regionais, entretanto, constatou-se a seguinte realidade quanto ao quadro de 
fornecedores locais: 
 

 Total de empresas atuantes no certame anterior: 05 (cinco) empresas locais. 
 Empresas não enquadradas como ME/EPP (Ampla Concorrência): 02 (duas) empresas. 
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 Empresas enquadradas como ME/EPP: 03 (três) empresas.  
a)  01 (uma) ME/EPP atua exclusivamente no ramo de hortifruti (hortaliças, legumes e frutas), 
não cotando nem possuindo capacidade logístico-operacional para o fornecimento de gêneros 
estocáveis. 
b) 02 (duas) MEs/EPPs comercializam a totalidade/maioria dos itens de mercearia e gêneros 
alimentícios em geral, entretanto no último processo não cadastraram proposta para todos os 
itens do processo. 

 

Como 1 (uma) das 3 (três) MEs/EPPs existentes atua restritamente no ramo de hortifruti, restam 
apenas 2 (duas) MEs/EPPs com capacidade para cotar e fornecer os demais gêneros alimentícios. 
Portanto, restringir o certame a apenas 02 (duas) empresas limitaria indevidamente o caráter 
competitivo da licitação, gerando os seguintes riscos à Administração Pública: risco de preços cotados 
acima da média do mercado (sobrepreço) devido à ausência de concorrência efetiva e itens desertos 
ou fracassados. 

Com base na legislação citada, justifica-se a não aplicação Artigo 48 da Lei Complementar 
123/2006, tendo em vista que não há no mínimo 3 fornecedores enquadrados como microempresa, 
participando de todos os itens do processo. Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da 
exclusividade, sendo prudente não restringir a competição. Caso conceda a exclusividade, sem os 
parâmetros adequados que garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a 
Administração poderá conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens desertos e 
fracassados, em virtude da ausência de fornecedores. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 
DO BRASIL E DA PARTICIPAÇÃO 
 
7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BLL – Bolsas de Licitações e 
Leilões, fone: (41) 3042-9909 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
7.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões ou pela Prefeitura do Município de Cruz Machado, devidamente 
justificada. 
 
7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.  
 
7.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
7.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o andamento do 
processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
7.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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7.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou 
pelo e-mail contato@bll.org.br 
 
8. DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL 
 
8.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.pmcm.pr.gov.br, na aba 
“Licitações” ou em (www.bll.org.br).  
 
8.2. O Edital e seus anexos serão divulgados e mantidos na íntegra no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), além dos outros meios já mencionados 
 
8.3. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação 
referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados 
inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BLL, não 
cabendo aos mesmos alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência 
ao edital em questão.  
 
9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
9.1. O certame será conduzido pela PREGOEIRA, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições:  
 
9.1.1. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 
 
9.1.2. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio 
 
9.1.3. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
 
9.1.4. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
 
9.1.5. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
9.1.6. Desclassificar propostas indicando os motivos 
 
9.1.7. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
 
9.1.8. Verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
9.1.9. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 
 
9.1.10. Indicar o vencedor do certame; 
 
9.1.11. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
 
9.1.12. Elaborar a ata da sessão; 
 
9.1.13. Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para 
adjudicação e homologação. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do e-mail 
licitacao@pmcm.pr.gov.br ou pela PLATAFORMA DA BLL www.bll.org.br ou deverão ser dirigidas e 
protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 16h00, no Setor de Protocolos da Prefeitura de Cruz 
Machado, sito à Avenida Vitória, nº 251, Centro no Departamento de Licitações. 
 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
11.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
11.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
11.2.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a data e horário do fim de recebimento 
das propostas. 
 
11.3. A Licitante deverá CADASTRAR EM CAMPO PRÓPRIO DA PLATAFORMA BLL, sua proposta 
devidamente preenchida, contendo a marca dos produtos cotados e preços, vedada a identificação 
do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão, 
sob pena de desclassificação. Caso a proponente seja a fabricante do produto deverá constar no 
campo “marca” o termo “própria”, para evitar a identificação da empresa. 
 
11.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
11.5. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o 
caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a 
vírgula. 
 
11.6. A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 
 
11.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes, inclusive ICMS e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma 
que o objeto do certame não tenha ônus para o Município Cruz Machado-PR. 
 
11.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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11.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
11.10. Os documentos que compõem a proposta escrita ajustada e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
11.11. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate previsto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
11.12. Não será aceito e-mail ou outra forma de comunicação informando, engano, erro ou 
omissão da parte da empresa ou de representante relativo à proposta de preços. 
 
11.13. DA PROPOSTA AJUSTADA APÓS A FASE DE LANCES: 
 
11.13.1. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. A proposta deverá ser digitalizada  e anexada  no “CAMPO DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES” na plataforma BLL em até 03 (três) horas após a solicitação via chat, pela 
pregoeira, com os valores oferecidos após a etapa de lances/negociação. 
 
11.3.1.1. O prazo de 3 horas será contado dentro do horário de expediente administrativo do Município, 
garantindo prorrogação para o dia útil subsequente quando a convocação transcorrer no encerramento 
da sessão. 
 
11.13.1.2. Caso a proposta não seja enviada dentro do prazo solicitado, e não haja pedido de 
prorrogação de prazo, poderá a pregoeira, efetuar a DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA pelo não 
envio da documentação solicitada. 
 
11.13.2. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
11.13.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 
11.13.4. Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, 
impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste edital e seus anexos. 
 
11.13.5. Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
11.13.6. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no edital 
(referente ao valor unitário) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 
desclassificados. 
 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
12.1. No dia previsto no preâmbulo do edital, a sessão pública na internet será aberta por comando da 
Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
 
12.2. Será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
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12.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
12.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação 
 
12.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
12.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 
 
12.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
12.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
12.8.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM  
 
12.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
12.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
 
12.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
12.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavo). 
 
12.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 
 
12.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
12.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
12.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
12.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
 
12.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários 
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12.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
12.20. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
12.21. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários 
 
12.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores 
 
12.23. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar 
 
12.24. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
12.25. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
12.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
12.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
12.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
 
12.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada 
12.30. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto 
 
12.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
12.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.33. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
12.34. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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12.34.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
 
12.34.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei. 
 
12.34.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento. 
 
12.34.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
 
12.35. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
12.35.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
12.35.2. Empresas brasileiras. 
 
12.35.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
 
12.35.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
12.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
12.37. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração 
 
12.38. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
12.39. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório 
 
12.40. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 
 
13. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e conforme disposto neste edital. 
 
13.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
13.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens deste edital. 
 
13.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
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do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 
 
13.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 
13.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
13.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
pregoeira, que comprove: 
 
13.6.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
13.6.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
13.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
13.8. A comprovação da exequibilidade deverá ser feita de forma objetiva e material, por meio da 
apresentação de pelo menos um dos seguintes documentos:  
 
I - Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) de aquisição do mesmo produto pelo licitante junto ao fabricante ou 
fornecedor atacadista, emitidas nos últimos 06 (seis) meses contados da data da sessão pública;  
 
II - Contrato formal de representação ou distribuição vigente, acompanhado de declaração expressa 
emitida pelo próprio fabricante (em papel timbrado e devidamente assinada por seu representante 
legal), ou tabela de preços da fábrica vigente, que demonstre inequivocamente o custo atual de repasse 
do produto ao licitante  
 
III - Comprovação contábil e fiscal de que possui o bem em estoque para pronta entrega.  
 
13.8.1. Não serão aceitos como prova de exequibilidade documentos produzidos unilateralmente pelo 
próprio licitante, tais como meras declarações, propostas comerciais sem lastro, "pedidos de venda" ou 
planilhas de custos não acompanhadas de nota fiscal."  
 
13.8.2. Não demonstrada a viabilidade da proposta e a capacidade de entrega do objeto, a proposta 
será desclassificada (art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021). 
 
14. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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c) Consulta ao cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração 
Publica – TCE/PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx) 
 
d) SICAF; 
 
14.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
14.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
14.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 
 
14.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
14.2. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.  
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
14.3. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou 
saneamento da documentação de habilitação, a Pregoeira, a título de diligência, poderá solicitar à 
licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES” do sistema. 
 
14.4.  A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ele abrangidos.  
 
14.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  
 
14.6. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS, contado da solicitação da pregoeira prorrogável por igual 
período mediante solicitação da licitante e devidamente justificado.  
 
14.7. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
 
14.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º):  
 
14.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
14.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  
 
14.8.3. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 
abertura do certame;  
 
14.8.4. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.  
 



Pregão nº 39/2026 
Processo nº 122/2026 

 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

14 

14.8.5. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do 
item 14.8 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  
 
14.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação.  
 
14.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.9. 
 
14.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
14.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
 
14.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar 
em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e 
com o endereço respectivo;  
 
14.13.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome;  
 
14.13.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz;  
 
14.13.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz, como é o caso 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, por 
constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais.  
 
14.14.  A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota 
Fiscal/Fatura.  
 
14.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
14.16. Como se trata de pregão, em que os documentos somente são apresentados em via eletrônica 
através de chave de acesso exclusivo, junto à plataforma BLL, a pregoeira ou sua equipe de apoio 
poderá fazer diligência para a verificação e constatação da autenticidade de documentos.  
 
14.17. As declarações deverão ser apresentadas assinadas pelo responsável da empresa ou por 
pessoa autorizada através de procuração. Serão aceitos documentos assinados digitalmente.  
 
14.18. As empresas serão responsáveis pela veracidade dos documentos anexados na 
habilitação. Os documentos originais que forem escaneados para a apresentação no momento 
da habilitação serão aceitos pela pregoeira independentemente de reconhecimento de firma.  
 
14.19. Os documentos deverão ser apresentados, na forma prevista em lei, e quando não houver 
regulamentação específica, deverão sempre ser em nome da licitante e com o número do CNPJ ou 
CPF, se pessoa física; Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; Em nome da filial, se o licitante 
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for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 
da matriz;  
 
14.20. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:  
14.20.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
14.20.2. No caso de sociedade empresária, inclusive Sociedade Limitada Unipessoal: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
 
14.21. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá 
em: 
14.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
14.21.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;  
14.21.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
14.21.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
14.21.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS);  
14.21.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, 
de 07 de julho de 2011;  
 
14.22. DECLARAÇÃO:  
14.22.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA (ANEXO III)  
 
14.23. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:  
14.23.1. Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE 
DA PESSOA JURÍDICA, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data 
não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar do documento. 
 
14.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  
 
14.25. Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
 
15. DOS RECURSOS  
 
15.1. Declarado o vencedor, a pregoeira informará, via chat, com no mínimo 24 horas de antecedência, 
a data e o horário em que será aberta a fase de manifestação de recurso, durante o qual, qualquer 
licitante poderá, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  
 
15.1.1. Na data e horário estipulados para a manifestação de recursos, a Pregoeira abrirá prazo de até 
1 (uma) hora, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
 
15.1.2. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica 
a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
 
15.1.3. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via  
internet, através da Plataforma BLL. 
 
15.1.4. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais 



Pregão nº 39/2026 
Processo nº 122/2026 

 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

16 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, 
que começará a correr do término do prazo da recorrente.  
 
15.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 
dos autos do procedimento administrativo licitatório.  
 
15.2.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.pmcm.pr.gov.br. 
 
15.2.2. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 
 
15.3. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões recursais, será 
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar 
o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.  
 
15.3.1. A Pregoeira poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, 
os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso.  
 
15.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
16.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
16.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
16.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
16.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
16.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
16.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou 
por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por 
cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
16.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
16.2.4. A sanção observará o limite determinado e taxativo de 3 (três) a 6 (seis) anos estabelecido pelo 
artigo 156 § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
16.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
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16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial  
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.  
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, 16.1.8, a multa será de 
05% a 15% do valor do contrato licitado.  
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6. e 16.1.7, 
16.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento 
de licitar e contratar, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por no mínimo 3 (três) agentes públicos, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
16.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização  
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em  
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante  
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não  
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  



Pregão nº 39/2026 
Processo nº 122/2026 

 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

18 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao  
encerramento da etapa de lances. 
17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 
17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase  
do procedimento licitatório. 
 
18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇAO 
 
18.1. Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado e homologado o objeto da licitação pela própria AUTORIDADE 
COMPETENTE.  
 
18.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada 
a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  
 
18.2. A Adjudicação e a homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente e só poderá ser realizada depois da finalização da sessão pública.  
 
18.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 
licitado.  
 
18.3. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 
adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 
 
19. DO PAGAMENTO 
 
19.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
 
19.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, e a ordem cronológica dos 
pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
 
19.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
 
19.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade 
(FGTS, Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o 
pagamento pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), 
procedendo-se ao pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para 
regularização em prazo assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 

19.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
19.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, 
o não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
19.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada. 
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19.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
19.4. O Município de Cruz Machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
19.5. Quaisquer erros ou omissões ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
19.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
19.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
19.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
19.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 
 
(TX)                    I = 0,00016438 
                            TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
19.9.1. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a 
data do vencimento até a data do efetivo pagamento.  
 
20. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 
20.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido 
o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do 
Município de Cruz Machado. 
 
20.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
 
20.2. Decorridos 12 (doze) meses, com data-base vinculada estritamente à data do orçamento (data 
da pesquisa de preços da Administração), o valor pactuado poderá sofrer reajuste, mediante 
requerimento da Contratada, aplicando-se a variação acumulada do índice IPCA neste período de 12 
meses. Bem como, poderá ocorrer a revisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.3.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis que 
desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 124, II, "d", da 
Lei nº 14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados mediante 
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apresentação de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação do custo, sendo 
rejeitados pedidos baseados exclusivamente em orçamentos, pedidos de venda, propostas comerciais 
ou telas de sistemas internos da empresa. 
 
20.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 021/2022).”.  
 
20.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com 
o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  
 
21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
21.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
21.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
21.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
21.4. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogável, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com restabelecimento do quantitativo ou 
previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
 
21.5. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29,da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
21.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
21.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
21.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
22.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
22.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
 
22.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta inicial. 
 
22.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
 
22.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
22.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
22.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
22.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
 
22.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas no art. 87 do Decreto Municipal nº 4.195/2023. 
 
22.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
 
22.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
22.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
23. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
 
23.1.  Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Cruz Machado – PR, o direito de revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.  
 
23.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 
que diretamente dele dependam.  
 
23.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
  
23.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
  
23.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
23.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
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23.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
 
23.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Cruz 
Machado - PR.  
 
24. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
24.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
 
b) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 
 
c) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
 
d) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 
 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
25.1 Os atos do presente certame serão divulgados no Diário Oficial do Município através do Portal de 
Transparência do Município no endereço eletrônico http://www.pmcm.pr.gov.br, na plataforma de 
licitações (BLL) e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).   
 
25.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
25.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes.  
 
25.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela pregoeira.  
 
25.5. Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico 
à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos 
competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão.  
 
25.6. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem 
a majoração do preço proposto.  
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25.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo 
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos 
solicitados nos prazos previstos.  
 
25.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital.  
 
25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado -PR, exceto quando explicitamente disposto em contrário.  
 
25.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização.  
 
25.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.  
 
25.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.pmcm.pr.gov.br, no 
link Portal Transparência, http://www.bllcompras.com e na Prefeitura Municipal de Cruz Machado, 
Departamento de Compras e Licitações, Avenida Vitória. Nº 251, centro, nos dias úteis, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados.  
 
25.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas  
 
25.15. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 
(e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o 
decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 
comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não 
recebimentos dos documentos.  
 
25.16. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos 
em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Cruz Machado -PR quanto 
do emissor.  
 
25.17. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 
SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA CHAT.  
 
25.18. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade 
no Sistema BLL que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.  
 
25.19. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.  
 
25.20. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro 
da Comarca de União da Vitória– PR  
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25.21. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira  
 
26. ANEXOS  
 
26.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO I-A – ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS  
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR  
ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA  
ANEXO IV – TERMO DE MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 
 

Prefeitura de Cruz Machado, 28 de setembro de 2026 
 
 
 
 
  

________________ 
Ronaldo Schribenig 

Prefeito em Exercício 
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                                                      ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios, 

visando atender às necessidades das diversas Secretarias da Administração Municipal, mediante 
fornecimento parcelado, conforme a demanda, de acordo com as especificações, quantitativos, 
condições e exigências estabelecidos no edital e seus anexos. 
 

1.2. Os objetos foram listados com: descritivo completo unidade de medida. A unidade de medida, em 
caso de divergência da sigla /abreviatura (ml; kg; m; ton; bem; etc) valerá o peso especificado na 
descrição do item. 

 
1.3. Os pesos são mínimos, podendo sempre variar para maior (em casos de indivisibilidade de 

embalagens e ou peça). 
 

1.4. Em caso de bolachas/biscoitos, quando as marcas apresentarem gramatura (quantidade por 
embalagem) a menor, as embalagens poderão ser somadas para completar o peso quando das 
entregas e ficar em conformidade com a autorização/pedido/solicitação emitida pela contratante.   

 
2 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Aquisição de gêneros alimentícios, conforme Solicitações de Compras, emitidas no sistema Betha 
e conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesse instrumento. 
 
2.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo um bem de luxo, conforme Lei 14.133/2021. 
 
2.3. Nos custos das propostas deverão estar incluídos todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 
tributos, necessários ao fornecimento do objeto. 
 
2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas na Plataforma BLL e 
as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A contratação de fornecimento de gêneros alimentícios deve atender a demanda de todas as 
Secretarias do Município de Cruz Machado. 
 
3.2. Os itens a serem adquiridos são essenciais para a manutenção das atividades rotineiras das 
Secretarias, incluindo reuniões administrativas, capacitações, treinamentos, recepção de autoridades, 
eventos institucionais e demais ações de interesse público, realizadas pelo Município. 
 
3.3. A contratação também se justifica pela necessidade de assegurar condições adequadas de 
trabalho aos servidores públicos e de atendimento ao público, contribuindo para a eficiência, 
organização e qualidade dos serviços prestados à população. 
 
3.4. Considera-se ainda a natureza descentralizada das demandas, uma vez que cada Secretaria 
poderá solicitar os itens conforme sua necessidade específica, o que exige flexibilidade na execução 
do fornecimento e atendimento sob demanda. 
 
3.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços configura-se como a alternativa mais adequada, pois 
permite a aquisição parcelada dos gêneros alimentícios conforme a real necessidade da Administração, 
evitando aquisições excessivas e promovendo maior racionalidade no planejamento das compras 
públicas. 
 
3.6. Tal modelo contribui para a redução de desperdícios, especialmente em razão da perecibilidade 
dos produtos, bem como para a otimização do armazenamento e do controle de estoque. 
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3.7. A contratação também visa assegurar maior eficiência na gestão dos recursos públicos, 
possibilitando melhor controle dos gastos, maior previsibilidade orçamentária e atendimento mais ágil 
das demandas administrativas. 
 
3.8. Dessa forma, a contratação encontra-se alinhada aos princípios da Administração Pública, 
especialmente os da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, previstos na Lei nº 
14.133/2021, sendo indispensável para a continuidade das atividades municipais. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO (CASO HOUVER)  
 
4.1. A solução mais viável para a contratação será a aquisição dos itens por meio de fornecedores 
habilitados mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por se tratarem de itens comuns. 
 
4.2. A solução que mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado a realização 
de um processo Licitatório de aquisição para atender as demandas das diversas secretarias. 
 
4.3. Com isso, o processo licitatório obedecera ao Sistema de Registro de Preço por intermédio do 
Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso em virtude de não vincular a Administração ao 
total licitado, logo podendo viabilizar as contratações conforme as necessidades. 
 
4.4. A solução proposta envolve a aquisição de gêneros alimentícios para fins de atendimento às 
necessidades das Secretarias Municipais, através da contratação de empresas para a entrega dos 
gêneros alimentícios, fiscalização dos alimentos entregues pelas empresas vencedoras, verificando a 
quantidade, qualidade e validade dos mesmos. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Será exigida a apresentação de amostras para os itens expressamente indicados neste Termo de 
Referência, com a finalidade de verificar a conformidade dos produtos ofertados com as especificações, 
características, padrões de qualidade e demais requisitos estabelecidos no instrumento convocatório 
 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Isso significa que a empresa contratada 
deve ser responsável pela execução integral do objeto do contrato, desde a aquisição dos bens até a 
entrega ao órgão contratante. 
 
5.3. As empresas contratadas deverão assumir a responsabilidade por todos os encargos 
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação o social e trabalhista em vigor. 
 
5.4. A entrega dos Gêneros Alimentícios, para atender necessidades das Secretarias e Departamentos 
da Administração Municipal, deverão ser executadas conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de Referência 
e seus apêndices (em anexo). 
 
5.5. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de 
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos. 
Os produtos perecíveis deverão ser embalados e mantidos, quando sua natureza assim exigir, sob 
resfriamento ou congelamento, desde sua origem até sua entrega definitiva, em temperaturas 
adequadas para sua perfeita conservação. As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas 
condições, intactas e sem perfurações, e expressar claramente a data de validade do produto, que 
deverá ser de acordo com o termo de referência, contados a partir da data de recebimento. 
 
5.6. Todos os produtos fornecidos deverão atender rigorosamente às especificações constantes neste 
Termo de Referência, obedecendo às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e demais órgãos de controle sanitário 
e de consumo. 
5.7. A contratada deverá manter canal de comunicação ativo (telefone e e-mail), com resposta às 
solicitações da Secretaria em até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 
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5.8. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 
 
5.8.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra que terá data, local e horário de suas realizações divulgadas 
por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
fornecedores interessados. 
 
5.8.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 
• Margarina;  
• Maionese;  
• Café em pó;  
• Café solúvel. 
 
5.8.3. As amostras deverão ser entregues na Prefeitura de Cruz Machado, (aos cuidados do Setor de 
Licitação) no endereço: Avenida Vitória, n° 251, CEP: 84.620-000 - Cruz Machado-PR, no prazo limite 
de 07 (sete) dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso 
na entrega. 
 
5.8.4. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo. 
 
5.8.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
 
5.8.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
 
a) Qualidade do produto;  
b) Especificações nos termos do Edital;  
c) Os critérios/itens de avaliação serão os seguintes: aparência, cor, característica do produto, odor, 
sabor, consistência/ textura, facilidade de preparo, embalagem com informações do produto. No mínimo 
três avaliadores emitirão nota de O a 10 para cada item de avaliação, sendo que a média final abaixo 
de 8 reprovará o produto ofertado. Os fiscais, auxiliados pela nutricionista do município emitirão parecer 
quanto a avaliação das amostras, sendo que os itens cujas amostras tiverem sido reprovadas serão 
desclassificas do certame. 
 
5.8.7. O resultado das avaliações será divulgado por meio de mensagem no sistema. 
 
5.8.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
 
5.8.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 
 
5.8.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
5.8.11. As amostras deverão estar devidamente identificadas com nome da licitante, o número da 
licitação e o número do item a que se referem e ser encaminhados a Secretaria Municipal de Educação. 
 
5.8.12. Na hipótese de apresentação de amostras, a sessão será suspensa e retomada somente após 
a análise acerca da aceitação do produto/material a que se refere, exarando-se a decisão através de 
parecer emitido pela equipe de apoio especializada. As amostras serão submetidas à aprovação 
mediante parecer técnico fundamentado da equipe de apoio especializada, que será nomeada através 
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de portaria para a avaliação dos itens amostrados, o qual avaliará sua adequação às especificações 
técnicas contidas no Edital, considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam. 
 
5.8.13. A reprovação pela área técnica da Secretaria Municipal de Administração acarretará a 
desclassificação do licitante. NÃO SERÁ DEVIDA AO LICITANTE NENHUMA INDENIZAÇÃO OU 
REPARAÇÃO DE QUALQUER ESPÉCIE POR CONTA DO ENVIO DE AMOSTRAS. 
 
5.8.14. A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério da Pregoeira, acarretar a 
recusa da proposta ou, ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso, ocasião em que se procederá 
a chamada do licitante classificado na sequência. 
 
5.8.15. A amostra não aprovada nos critérios de avaliação durante a referida análise terá o item 
imediatamente desclassificado, mesmo que possua todas as especificações exigidas no Edital. 
 
5.8.16 A amostra deverá ser enviada juntamente com a embalagem original do produto, a fim de que 
possamos aferir com precisão a especificação do objeto. A amostra que obtiver aprovação e for a 
vencedora do item permanecerá na SECRETARIA SOLICITANTE até que seja efetivada a entrega do 
bem pelo licitante, a fim de ser com esta comparada. 
 
5.8.17. PODERÁ a critério da Secretaria demandante, ser DISPENSADA a apresentação de amostras, 
caso os itens cotados sejam conhecidos pela área técnica da secretaria. 
 
6. SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
7. EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
7.1. Condições de entrega: 
 
7.1.1. Fornecimento dar-se-á sob a forma PARCELADA, de acordo com a necessidade das 
SECRETARIAS DEMANDANTES, nos horários das 08:00 às 16:30 horas de segunda a sexta. Sendo 
somente pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos efetivamente entregues. 
 
7.1.2. NÃO HÁ FATURAMENTO MINIMO PARA PEDIDOS 
 
7.1.3. O prazo de entrega do objeto será de 05 (cinco) dias, contados da solicitação efetuada, pela 
secretaria demandante. 
 
7.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
7.1.5. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, ou dois terços 
do prazo total recomendado pelo fornecedor 
 
7.1.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
 
7.1.7. Do recebimento: 
 
a) Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do contrato, 
mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem ou serviço com as exigências 
contratuais; e  
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b) Definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada 
pelo fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos efetivos, designados pelo Prefeito 
Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, por meio de 
lista de verificação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais. 
 
7.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
 
7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133121, 
pelas razões abaixo justificadas: Dispensada em razão da baixa complexidade técnica do objeto e do 
pagamento condicionado à efetiva entrega. 
 
9. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
9.1. Todos os gêneros alimentícios fornecidos deverão estar em perfeitas condições de consumo, com 
integridade física, aparência compatível com o tipo do produto, prazos de validade visíveis e dentro dos 
padrões exigidos pelos órgãos de vigilância sanitária. 
 
9.2. É de responsabilidade da contratada garantir a qualidade e a segurança alimentar dos produtos 
durante todo o transporte e entrega, respeitando as condições de armazenamento, temperatura e 
higiene adequadas. 
 
9.3. Qualquer item entregue que apresente: 
• sinais de deterioração,  
• validade vencida ou próxima do vencimento (com menos de dois terços do prazo total),  
• embalagens violadas ou amassadas,  
• ou esteja em desacordo com a especificação solicitada, deverá ser substituído, sem qualquer custo 
adicional para a Administração. 
 
9.4. A não substituição do item recusado dentro do prazo poderá acarretar em advertência, multa ou 
rescisão contratual, conforme o disposto neste Termo de Referência.  
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 4195/2023 e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá, caso se 
faça necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
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10.5. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
 
10.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
10.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021) 
 
a) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
b) O fiscal do contrato informará ao gestor desta, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
 
c) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor desta. 
 
d) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
10.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato de 
preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
de preços para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
10.11. O gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
 
10.15. A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada por responsável indicado pela 
Secretaria requisitante, através dos servidores: 
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 Secretaria de Esportes: Fiscal titular – Lauriceu de Cristo; Fiscal suplente – Gabriel Giovani 
Marczal; 

 Secretaria de Cultura: Fiscal titular – Francisca Loana de Lima; Fiscal suplente – Isabel 
Francisca Berbek Chaikoski; 

 Secretaria de Educação: Fiscal titular – Kelly Painter Barczak; 
 Secretaria de Saúde: Fiscal titular – Maria Terezinha Neponucena Alves; Fiscal suplente – 

Aline de Souza; 
 Secretaria de Administração: Fiscal titular – Bruna Bastos de Souza; Fiscal suplente – Daiana 

Karine Pelepek; 
 Secretaria de Assistência Social: Fiscal titular – Helen Elisandra Wisniewski Oczust Fudal; 

Fiscais suplentes – Sueli Behrens, Alice Gdak Werus, Stefany Aparecida Benkert, Isabel 
Holocheski Zabandzala e Michelle Buchen Schorr; 

 Secretaria de Agricultura: Fiscal titular – Sidnei Milczuk; Fiscal suplente – Graziela Braun; 
 Secretaria de Obras: Fiscal titular – Eliseu Kloczk. 

 
10.16. Designa-se Gestora do Contrato, a Secretária Municipal de Administração, Sr. Jéssica Gaias 
Sott.  
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
11.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
 
11.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, disponível no endereço 
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-
orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-
executivo-de-cruz-ma/  , e a ordem cronológica dos pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
 
11.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
 
11.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade 
(FGTS, Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o 
pagamento pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), 
procedendo-se ao pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para 
regularização em prazo assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 

11.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
11.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, 
o não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
11.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada. 
 
11.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
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11.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
11.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
11.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
11.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de pregão eletrônico de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 28 inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  
 
12.2. Documentação de habilitação Jurídica, necessária para a contratação, conforme exigências do 
item 14 do edital; 
 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1. O custo estimado da contratação, definido com base em pesquisa de preços realizada mediante a 
obtenção de orçamentos junto a empresas do ramo sediadas no município e na região, em conformidade com 
a legislação vigente, é de R$ 982.541,82 (novecentos e oitenta e dois mil, quinhentos e quarenta e um reais 
e oitenta e dois centavos).  

13.2 A divisão dos valores por Secretaria e solicitação é: 

 

Nº solicitação Secretaria  valor 

1 981 Saúde 105.158,96  

2 990 Esporte 6.183,10  

3 997 Biblioteca 6.411,45 

4 1003 Administração  152.696,66  

5 1004 Educação 129.795,94  

7 1023 Cultura 7.153,38 

8 1045 Centro REf Social CRAS 10.603,25 

9 1046 CREAS 4.689,84  

10 1047 Casa lar 168.444,49 

11 1049 Sec Assist Social 3.736,80  

12 1050 Sec Assist Social 17.888,33  

13 1051 Conselho Tutelar 5.242,85 

14 1052 Cenro Ativ Cri e Adolesc 284.964,34  

15 1061 Assist  Agrop Vegetal 45.301,63 

16 1067 Dpto Obras 34.270,80 

 Valor total R$  982.541,82 
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14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

257 05.005   05.005.08.243.0012.2053.3.3.90.30.00     Manutenção do 
Conselho Tutelar. 

    

16 02.002   02.002.04.122.0002.2004.3.3.90.30.00     Serviços da 
Administração 
Geral. 

    

267 06.001   06.001.12.361.0006.2021.3.3.90.30.00     Manutenção e 
Desenvolvimento da 
Educação 

    

449 12.001   12.001.13.392.0007.2032.3.3.90.30.00     Promoções 
Culturais 

    

177 05.001   05.001.08.245.0013.2204.3.3.90.30.00     Bloco da Proteção 
Social Básica 

    

188 05.001   05.001.08.245.0013.2205.3.3.90.30.00     Bloco da Proteção 
Social Especial de 
Média e Alta 
Complexidade 

    

149 05.001   05.001.08.122.0013.2201.3.3.90.30.00     Gestão 
Administrativa Do 
Fundo Municipal de 
Assistência Social 

    

355 08.001   08.001.20.608.0008.2062.3.3.90.30.00     Assistência 
Agropecuária 
Vegetal 

    

324 07.001   07.001.26.782.0015.2010.3.3.90.30.00     Conservação e 
Manutenção de 
Estradas e Vias 

    

90 04.001   04.001.10.301.0005.2017.3.3.90.30.00     Rede Atenção 
Básica Municipal 

    

391 09.001   09.001.27.812.0009.2050.3.3.90.30.00     Esporte e 
Recreação 

    

429 11.001   11.001.23.695.0018.2077.3.3.90.30.00     Promoção ao 
Turismo 

    

 
14.2. A presente contratação é compatível com o Plano Plurianual (PPA), com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e com o Plano de Contratações Anual 
(PCA), observando os princípios do planejamento, da eficiência e da responsabilidade fiscal. 
 
15. DA PEQUISA DE PREÇOS 
 
15.1. A pesquisa de preços foi realizada de acordo com o Decreto Municipal n° 4195/2023, onde foi 
realizada uma cesta de preços, contendo nesta os preços de contratações similares de outros órgãos, 
histórico de preços das últimas contratações, BLL, painel de preços, Banco de preços e em mídias 
especializadas, Os preços obtidos em pesquisa direta com fornecedores, desde que devidamente 
justificada a escolha desses fornecedores, mediante pedido formal de cotação, preferencialmente por 
meio eletrônico, com prazo máximo de 06 (seis) meses entre a cotação e a data de divulgação do edital; 
ou preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas fiscais eletrônicas, no período 
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observada a correção do valor pelo IPCA ou outro 
índice que venha a substitui-lo, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa de preços. 
 
16. VIGÊNCIA 
 
16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da legislação vigente, quando aplicável. 
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16.2. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, poderão ser formalizadas 
contratações decorrentes, conforme a necessidade das Secretarias Municipais e mediante emissão de 
Autorização de Fornecimento. 
 
16.3. A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração à contratação integral dos 
quantitativos registrados, limitando-se as aquisições à demanda efetivamente verificada e à 
disponibilidade orçamentária. 
 
16.4. As contratações decorrentes da Ata deverão observar o prazo de execução definido neste Termo 
de Referência, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
 
17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
17.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza 
do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV):  
 
17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
 
17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  
 
17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado  
 
17.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
 
17.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente edital;  
 
17.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste edital. 
 
17.1.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico do município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
17.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do Contrato.  
 
17.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.  
 
17.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
17.2. São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste Edital, decorrentes da natureza do 
ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII):  
 
17.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
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17.2.2. Entregar o objeto garantido a quantidade e sua qualidade; 
 
17.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
17.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
17.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;  
 
17.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
17.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
 
17.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
 
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
17.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
 
17.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
17.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.  
 
17.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
17.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
17.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
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17.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;  
 
17.2.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;  
 
17.2.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato.  
 
17.2.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
 
17.2.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
17.2.20. É expressamente vedado à CONTRATADA, durante toda a execução deste contrato, contratar 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigentes do órgão contratante ou de agentes públicos que desempenhem funções na licitação, na 
fiscalização ou na gestão deste contrato. 
 
18. LOCAL DE ENTREGA  
 
18.1.1. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA SECRETARIA SOLICITANTE, conforme 
solicitação realizada através do e-mail, ou ainda se solicitado nos seguintes endereços: 

• Prédio da Prefeitura Municipal, situada a Avenida Vitória, 251, Centro; 

• Secretaria Municipal de Saúde, situada a Avenida Getúlio Vargas, Centro; 

• Secretaria de Assistência Social: 

- Centro de Atividades (situado a Rua Paschoal Vila Boin) e Casa Lar, (sempre as segundas-feiras). 

Centro de Atividades: das 8h as 9h; 

Casa Lar: das 9h30 as 10h; 

Demais unidades: das 10h30 as 11h30 ou das 13h as 16h. 

 
19. ESCLARECIMENTOS  
 
19.1. Assuntos relacionados à especificação dos produtos: Secretaria Municipal de Administração ou 
Email: pmcm@pmcm.pr.gov.br. 
 
19.2. Assuntos relacionados aos documentos e ao edital, telefone: (42) 3554-1222, Ramal 243 
(Departamento de Compras e Licitações). Ou E-mail: licitacao@pmcm.pr.gov.br.  
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ANEXO I-A 

PLANILHA DE DETALHAMENTO DOS ITENS 
 

Nº   Quantidade   Unid.     Especificação   Preço 
Unitário 

  Preço Total   

1   649,000   UN   3030614   ACHOCOLATADO EM PO INSTANTANEO COM 
ACTIGEN-E, VITAMINAS, CAL - ACHOCOLATADO EM 
PO INSTANTANEO COM ACTIGEN-E, VITAMINAS, 
CALCIO E FERRO  - similar igual superior NESCAU 
NESTLÉ - EMBALAGEM 1 QUILO. 

  16,0200   10.396,98   

2   749,000   EMB   3030495   AÇUCAR REFINADO DE BOA QUALIDADE, PACOTE DE 
05 KGS - AÇUCAR REFINADO ou EXTRAFINO DE BOA 
QUALIDADE, PACOTE DE 05 KGS - COR BRANCO - 
TOTALMENTE SOLUVEL - 

  17,1600   12.852,84   

3   127,000   UN   3030436   ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO 100 ML - ADOÇANTE 
DIETÉTICO LÍQUIDO 100 ML 

  7,2500   920,75   

4   204,000   EMB   3050093   AGUA MINERAL C/ GÁS - com 12x 500ml - AGUA 
MINERAL C/ GÁS 

  13,8800   2.831,52   

5   1.611,000   EMB   3050144   AGUA MINERAL SEM GÁS 500ML FARDO C/ 12 
UNIDADES - AGUA MINERAL SEM GÁS 500ML FARDO 
C/ 12 UNIDADES 

  13,1100   21.120,21   

6   80,000   UN   3031025   BALA MASTIGAVEL SORTIDA EMBALAGEM 600 gramas 
- BALA MASTIGAVEL SORTIDA IGUAL OU SIMILAR A 
DORI (IOGURTE) 600G - Referência interna do Item: 2 

  9,6000   768,00   

7   409,000   UN   3020038   BALAS SORTIDAS 500GR - BALAS SORTIDAS 500GR   7,0400   2.879,36   
8   2.357,000   KG   94040278437   BISCOITO AMANTEGADO SABOR CHOCOLATE 

PACOTE COM 260 GRAMAS PESO MINIMO POR 
PACOTE - BISCOITO AMANTEGADO SABOR 
CHOCOLATE PACOTE COM 260 GRAMAS PESO 
MINIMO POR PACOTE 

  8,7800   20.694,46   

9   1.646,000   KG   3032204   BISCOITO AMANTEIGADO COCO 290 gr - BISCOITO 
AMANTEIGADO COCO 290gr o peso pode variar em até 
10% a menor.  peso minimo aceitavel 261 gramas por 
pacote. Em peso a maior, será considerada a embalagem, 
como unidade, não se somando as gramaturas a mais). 

  7,8800   12.970,48   

10   2.236,000   KG   94040278438   BISCOITO AMANTEIGADO LEITE C/ PEDAÇOS DE 
CHOCOLATE 300g  PESO MINIMO POR PACOTE - 

  6,4800   14.489,28   



                                                                                                                             

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

38 
BISCOITO AMANTEIGADO LEITE C/ PEDAÇOS DE 
CHOCOLATE 300g  PESO MINIMO POR PACOTE 

11   1.752,000   KG   3041234   BISCOITO DOCE MARIA - pacote 330g  minimo - 
BISCOITO DOCE MARIA: Biscoito doce tipo Maria.  
Composição básica: farinha de trigo enriquecida com ferro 
e acido fólico, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, água, 
sal, açúcar e demais substâncias permitidas. Pacote 
atóxico igual ou superior a 330gr. Embalagens constando 
data de fabricação, data de validade, número do lote do 
produto e registro no Ministério da Saúde. Produto com 
validade igual ou superior a 90 dias a contar da data de 
entrega. Marcas pré-aprovadas: PARATI, ISABELA, 
MARILAN , ou equivalente ou de melhor qualidade e que 
atendam ao descritivo. 

  7,6300   13.367,76   

12   1.190,000   KG   3030785   BISCOITO DOCE PALITO DE CHOCOLATE 360GR - 
BISCOITO DOCE PALITO DE CHOCOLATE 360GR - 
Referência interna do Item: 19 

  4,5100   5.366,90   

13   1.821,000   KG   94040278439   BISCOITO DOCE ROSCA COM COBERTURA DE GLACÊ 
300g peso minimo por pacote - BISCOITO DOCE ROSCA 
COM COBERTURA DE GLACÊ 300g peso minimo por 
pacote 

  4,6900   8.540,49   

14   956,000   KG   3032138   BISCOITO DOCE ROSQUINHA DE COCO 400 GRAMAS - 
BISCOITO DOCE ROSQUINHA DE COCO 400 GRAMAS 

  5,3000   5.066,80   

15   1.038,000   KG   940401100   BISCOITO FRANCESINHA 400 G - BISCOITO 
FRANCESINHA 400 G 

  6,3500   6.591,30   

16   2.342,000   KG   3030899   BOLACHA SALGADA CREAM CRACKER,  PCT DE 
400GR - BOLACHA SALGADA CREAM CRACKER,  PCT 
DE 400GR 

  6,4300   15.059,06   

17   2.362,000   KG   3030454   BOLACHA WAFER,  PACOTE 140 GRAMAS, VÁRIOS 
SABORES - BOLACHA WAFER,  PACOTE 140 GRAMAS, 
VÁRIOS SABORES 

  2,6900   6.353,78   

18   521,000   UN   94040278442   BOMBOM CAIXA DE 225  GRAMAS ( PESO MINIMO POR 
CAIXA) IGUAL OU SIMILAR A MARCA NESTLE LACTA  
GAROTO - BOMBOM CAIXA DE 225  GRAMAS ( PESO 
MINIMO POR CAIXA) IGUAL OU SIMILAR A MARCA 
NESTLE LACTA  GAROTO 

  13,3900   6.976,19   

19   224,000   UN   3041250   BOMBOM OURO BRANCO , PACOTE COM 01 KG - 
BOMBOM OURO BRANCO, PACOTE COM 01 KG 

  60,9800   13.659,52   
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20   299,000   UN   3031855   CAFÉ SOLUVEL  GRANULADO, EMBALAGEM DE 200 

GRAMAS - CAFÉ SOLUVEL GRANULADO , 
EMBALAGEM DE 200 GRAMAS (MARCAS PRE-
SELECIONADAS: NESCAFE, IGUAÇU E TRES 
CORAÇÕES) 

  32,6800   9.771,32   

21   3.818,000   UN   3031307   CAFÉ TORRADO E MOÍDO, FORTE, , EMBALAGEM 
500G - A VACUO - CAFÉ TORRADO E MOÍDO, 
FORTE/TRADICIONAL,  EMBALAGEM DE 500 GRAMAS - 
A VACUO - Marcas referencia: Caboclo - Mellita - Bom de 
Prosa - Bom Jesus - Pilão - Iguaçu - 3 corações - Damasco 
- 

  25,4200   97.053,56   

22   372,000   UN   3050015   CHA DE CAMOMILA C/10 SAQUINHOS PESO TOTAL  
DE 10 GRAMAS - CHA DE CAMOMILA C/10 SAQUINHOS 
PESO TOTAL DE 10 GRAMAS CADA 

  4,5200   1.681,44   

23   361,000   UN   3031732   CHA DE ERVA DOCE, CAIXA COM 10 SAQUINHOS, 
PESO LÍQUIDO 20 GR - CHA DE ERVA DOCE, CAIXA 
COM 10 SAQUINHOS DE 20 GRAMAS CADA 

  5,4300   1.960,23   

24   795,000   UN   3030465   CHÁ MATE NATURAL, 40 GRAMAS, CAIXA COM 25 
SAQUINHOS - CHÁ MATE NATURAL, 40 GRAMAS,  
CAIXA COM 25 SAQUINHOS 

  2,9500   2.345,25   

25   311,000   EMB   3031057   DOCE DE FRUTAS EM PASTA, SABORES SORTIDOS, 
POTE DE 400gr - DOCE DE FRUTAS EM PASTA, 
SABORES SORTIDOS, POTE DE 400gr 

  6,3600   1.977,96   

26   446,000   EMB   3030759   DOCE DE LEITE EM PASTA ENRIQUECIDO COM 
CALCIO POTE COM 400G - DOCE DE LEITE EM PASTA 
ENRIQUECIDO COM CALCIO POTE COM 400G. 
Proteínas: mínimo de 5,0 g/100g, emprego de amido na 
dosagem máxima de 2% 

  8,6200   3.844,52   

27   736,000   KG   3031790   ERVA PARA CHIIMARRÃO 1 KG, SIMILAR A PALMITAL, 
ELACY - ERVA PARA CHIMARRÃO 1 KG, SIMILAR A 
PALMITAL, ELACY 

  13,9400   10.259,84   

28   557,000   UN   14012055   FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ Nº 103, CAIXA COM 30 
UNIDADES - FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ Nº 103, 
CAIXA COM 30 UNIDADES 

  5,5100   3.069,07   

29   912,000   KG   3030202   LEITE EM PÓ INTEGRAL  400 GR - LEITE EM PÓ 
INTEGRAL  de primeira qualidade,  coloração tipica aroma 
e sabor próprios do  produto. Isento de sujidades, insetos e 
outros materiais estranhos ao produto. Embalagem 

  14,8000   13.497,60   
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aluminizada em pacotes, atóxica, contendo dados do 
produto: identificação,  rocedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 
fabricação e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) 
meses a contar da data de entrega do produto. Pacote de 
400 gramas em pó marcas pré-aprovadas:  
PIRACANJUBA, ITAMBÉ, ITALAC ou equivalente, ou de 
melhor qualidade e que atenda o descritivo. 

30   1.458,000   UN   3030680   LEITE INTEGRAL LONGA VIDA DE 1 LITRO CX C/ 12 
UND - LEITE INTEGRAL LONGA VIDA DE 1 LITRO CX C/ 
12 UND 

  69,0900   100.733,22   

31   506,000   KG   3031220   Maionese de boa qualidade, com 0% de colesterol, 
contendo na - Maionese de boa qualidade, com 0% de 
colesterol, contendo naturalmente ômega-3, sendo que 1 
colher de sopa fornece apenas 40 kcal. Embalagem 
plástica, tipo sachet com bico e tampa, com peso líquido 
aproximado de 550g 

  9,3300   4.720,98   

32   277,000   UN   3030019   MARGARINA CREMOSA COM SAL, EMBALAGEM DE 
500 GRAMAS, ZERO DE - MARGARINA CREMOSA COM 
SAL, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS, ZERO DE 
GORDURAS TRANS, 80% Lipídios. Composição por 
unidade de peso médio 10g (1 colher de sopa) tal qual 
exposto a venda VD Valor energético 72 kcal = 302 kj 4% 
Gorduras Totais 8,0 g 15% Gorduras Saturadas 2,0 g 9% 
Gorduras Monoinsaturadas 2,0 g ** Gorduras 
Poliinsaturadas 3,7 g ** Gorduras Trans 0 g ** Colesterol 0 
mg 0% Sódio 60 mg 3% Vitamina A 45 mcg 8% Ácido 
Linoléico (Ômega 6) 3,2 g ** Ácido Linolênico (Ômega 3) 
0,5 g ** Vitamina B1 (Tiamina) 0,18 mg 15% Vitamina B6 
0,195 mg 15% Vitamina B12 0,36 mcg 15% Selênio 5,1 
mcg 15% *Valores diários com base em uma dieta de 
2.000 kcal ou 8.400 kj. 

  6,5800   1.822,66   

33   572,000   KG   3060094   OLEO DE SOJA REFINADO 900 ML, EMBALAGEM PET - 
OLEO DE SOJA REFINADO 900 ML, EMBALAGEM PET 

  7,1400   4.084,08   

34   390,000   UN   3030575   PIRULITO  FORMATO CORAÇÃO OU SIMILAR - 
PIRULITO FORMATO CORAÇÃO OU SIMILAR 
(ACHATADO), EM PACOTE DE 500 GRAMAS.  (OU A 

  15,5000   6.045,00   
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SOMA DO PESO CORRESPONDER AO TOTAL 
SOLICITADO) 

35   1.539,000   UN   3030937   REFRIGERANTE DE 02 LITROS DE BOA QUALIDADE, 
SABORES DIVERSOS - REFRIGERANTE DE 2L DE BOA 
QUALIDADE PODENDO SER DAS MARCAS PRE-
SELECIONADAS (CINI - TODOS OS SABORES, RIO 
BRANCO - TODOS OS SABORES, PEPSICO - PEPSI, 
GUARANA ANTARCTICA, SUKITA, SODA -, COCA-COLA 
- COCA-COLA, FANTA, KUAT). 

  6,4400   9.911,16   

36   167,000   UN   3060034   sal refinado, iodado, para consumo domestico. - sal 
refinado, iodado, para consumo domestico. embalagem 
contendo 01 kg. 

  1,9700   328,99   

37   181,000   UN   3041113   SONHO DE VALSA PCT 01KG - SONHO DE VALSA PCT 
01KG 

  58,2800   10.548,68   

38   1.150,000   UN   940400035   SUCO 300 ML SABORES VARIADOS; ADOÇADO 
PRONTO PARA BEBER, EMBALAGEM APROPRIADA 
COM 300 ML, CONTENDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO , MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA 
ALIMENTOS -NNNPA. SABORES PODENDO SER 
LARANJA, UVA, MANGA, PÊSSEGO... - SUCO 300 ML 
SABORES VARIADOS; ADOÇADO PRONTO PARA 
BEBER, EMBALAGEM APROPRIADA COM 300 ML, 
CONTENDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO , MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL 
DE NORMAS E PADRÕES PARA ALIMENTOS -NNNPA. 
SABORES PODENDO SER LARANJA, UVA, MANGA, 
PÊSSEGO... 

  4,2100   4.841,50   

39   1.380,000   UN   3032027   SUCO DE CAIXA TETRA PACK 1LT SABORES UVA 
MARACUJÁ PESSEGO LA - SUCO DE CAIXA TETRA 
PACK 1LT SABORES UVA MARACUJÁ PESSEGO 
LARANJA 

  8,0900   11.164,20   

40   472,000   PCT   3031142   SUCO EM PÓ FAZ 10 LITROS (PREPARO SÓLIDO PARA 
REFRESCO DE BA - SUCO EM PÓ FAZ 10 LITROS 

  9,9400   4.691,68   
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(PREPARO SÓLIDO PARA REFRESCO DE BAIXA 
CALORIA VARIOS SABORES) PCT 400 GR  - O PESO 
PODE VARIAR EM ATÉ 25 % A MENOR. EM CASO DE A 
MAIOR, A GRAMATURA A MAIS NÃO SERÁ SOMADA. 

41   1.957,000   KG   94040278440   BISCOITO SALGADO COM GERGELIM PCT 330g peso 
minimo por pacote - BISCOITO SALGADO COM 
GERGELIM PCT 330g peso minimo por pacote 

  7,6000   14.873,20   

42   120,000   KG   3032124   MISTURA PARA BOLO SABOR BAUNILHA 400GR - 
MISTURA PARA BOLO SABOR BAUNILHA 400GR 

  4,3800   525,60   

43   226,000   EMB   3030919   MILHO DE PIPOCA, CLASSE AMARELO, TIPO 1 PCT 
500GR - MILHO DE PIPOCA, CLASSE AMARELO, TIPO 1 
PCT 500GR 

  5,4400   1.229,44   

44   454,000   KG   94040278446   MAÇÃ FUJI DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM DEFEITOS 
SÉRIOS, APRESENTANDO TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORME,  BEM DESENVOLVIDAS E 
MADURAS. DEVEM SER FRESCAS, TEREM ATINGIDO 
GRAU MAXIMO AO TAMANHO, AROMA, COR E SABOR 
PRÓPRIOS DA ESPÉCIE. EMBALADAS EM SACOS 
PLÁSTICOS. ROTULAGEM MINIMA EXIGIDA 
CONTENDO PESO E DATA DE PROCESSAMENTO.   
 
MAÇA FUJI CAT 1 TP 80 A  ( classificações  segundo o 
CEASA - Curitiba-Pr ). - MAÇÃ FUJI DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS SÉRIOS, 
APRESENTANDO TAMANHO, COR E CONFORMAÇÃO 
UNIFORME,  BEM DESENVOLVIDAS E MADURAS. 
DEVEM SER FRESCAS, TEREM ATINGIDO GRAU 
MAXIMO AO TAMANHO, AROMA, COR E SABOR 
PRÓPRIOS DA ESPÉCIE. EMBALADAS EM SACOS 
PLÁSTICOS. ROTULAGEM MINIMA EXIGIDA 
CONTENDO PESO E DATA DE PROCESSAMENTO.   
 
MAÇA FUJI CAT 1 TP 80 A  ( classificações  segundo o 
CEASA - Curitiba-Pr ). 

  9,1900   4.172,26   

45   652,000   KG   3020113   BANANA CATURRA EM PENCAS, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE ... - BANANA CATURRA EM PENCAS, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, SABOR DOCE, ASPECTO E 
CHEIROS PRÓPRIOS, TAMANHO E COLORAÇÃO 

  5,4800   3.572,96   
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UNIFORMES, COM POLPA FIRME E INTACTA, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTES, AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS, AMASSÕES E SINAIS DE 
APODRECIMENTO. A ROTULAGEM DEVE CONTER NO 
MÍNIMO DATA DE PROCESSAMENTO E PESO. 

46   55,000   UN   3031025   BALA MASTIGAVEL SORTIDA EMBALAGEM 600 gramas 
- BALA MASTIGAVEL SORTIDA IGUAL OU SIMILAR A 
DORI (IOGURTE) 600G - Referência interna do Item: 4 

  10,3700   570,35   

47   2.420,000   G   3032191   BARRA DE CEREAIS DE MORANGO COM COBERTURA 
SABOR CHOCOLATE 20 - BARRA DE CEREAIS DE 
MORANGO COM COBERTURA SABOR CHOCOLATE 
20GR INGREDIENTES: GLICOSE, FLOCOS  DE  ARROZ,  
CEREAL  DE  MILHO  -  
MILHO,  AÇÚCAR,  SAL  E  MALTE. 

  1,3700   3.315,40   

48   1.464,000   KG   3031702   CAIXA DE BIS - CAIXA DE BIS   5,2500   7.686,00   
49   476,000   UN   3030576   PIRULITO COM RECHEIO MASTIGÁVEL, IGUAL OU 

SIMILAR PIETROBON - PIRULITO COM RECHEIO 
MASTIGÁVEL, IGUAL OU SIMILAR PIETROBON, 480G 

  13,8400   6.587,84   

50   623,000   KG   3030785   BISCOITO DOCE PALITO DE CHOCOLATE 360GR - 
BISCOITO DOCE PALITO DE CHOCOLATE 360GR 

  4,9800   3.102,54   

51   1.404,000   KG   94040278441   BISCOITO CASEIRO POLVILHO 200g PESO MINIMO 
POR PACOTE - BISCOITO CASEIRO POLVILHO 200g 
PESO MINIMO POR PACOTE 

  4,3100   6.051,24   

52   960,000   G   94040278739   BARRA DE CEREAIS SABOR SORTIDO 20GR 
INGREDIENTES: GLICOSE, FLOCOS DE ARROZ, 
CEREAL DE MILHO - MILHO, AÇÚCAR, SAL E MALTE. - 
BARRA DE CEREAIS SABOR SORTIDO 20GR 
INGREDIENTES: GLICOSE, FLOCOS DE ARROZ, 
CEREAL DE MILHO - MILHO, AÇÚCAR, SAL E MALTE. 

  1,6000   1.536,00   

53   358,000   G   3034720   BATATA PALHA TRADICIONAL 140g - BATATA PALHA 
TRADICIONAL 140g 

  10,0200   3.587,16   

54   504,000   KG   3031364   BISCOITO AMANTEIGADOS COM AMENDOIM E 
GLACEADOS, EMBALAGEM DE - BISCOITO 
AMANTEIGADOS COM AMENDOIM E GLACEADOS, 
EMBALAGEM DE 350 GRAMAS - TIPO CASEIRO 

  6,8000   3.427,20   
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55   1.276,000   KG   3032096   BOLACHA SABOR SORTIDO C/COBERTURA - 

160GR/TORTINHA - BOLACHA SABOR SORTIDO 
C/COBERTURA - 160GR/TORTINHA o peso pode variar 
em até 10% a menor. 

  2,6300   3.355,88   

56   372,000   KG   3032123   MARGARINA CREMOSA SEM SAL, ZERO DE 
GORDURAS TRANS, 500GR 80% - MARGARINA 
CREMOSA SEM SAL, ZERO DE GORDURAS TRANS, 
500GR 80% Lipídios. Composição por unidade de peso 
médio 10g (1 colher de sopa) tal qual exposto a venda VD 
Valor energético 72 kcal = 302 kj 4% Gorduras Totais 8,0 g 
15% Gorduras Saturadas 2,0 g 9% Gorduras 
Monoinsaturadas 2,0 g ** Gorduras Poliinsaturadas 3,7 g ** 
Gorduras Trans 0 g ** Colesterol 0 mg 0% Sódio 60 mg 3% 
Vitamina A 45 mcg 8% Ácido Linoléico (Ômega 6) 3,2 g ** 
Ácido Linolênico (Ômega 3) 0,5 g ** Vitamina B1 (Tiamina) 
0,18 mg 15% Vitamina B6 0,195 mg 15% Vitamina B12 
0,36 mcg 15% Selênio 5,1 mcg 15% *Valores diários com 
base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8.400 kj. 

  7,3000   2.715,60   

57   80,000   G   3010259   MORTADELA DE FRANGO SEM GORDURA, 
EMBALAGEM DE 01 KG - MORTADELA DE FRANGO 
SEM GORDURA, EMBALAGEM DE 01 KG 

  12,2400   979,20   

58   181,000   EMB   3031828   NATA ( CREME DE LEITE FRESCO) POTE COM 300 
GRAMAS - NATA ( CREME DE LEITE FRESCO) POTE 
COM 300 GRAMAS 

  13,2500   2.398,25   

59   468,000   G   3031830   QUEIJO MUSSARELA FATIADO DE 1ª QUAL - INGRED: 
LEITE PAST...  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG 
//////// - QUEIJO MUSSARELA FATIADO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. INGREDIENTES: LEITE PASTEURIZADO, 
FERMENTO LÁCTEO, SAL, COALHO, CLORETO DE 
CÁLCIO. APRESENTAR COR E ODOR 
CARACTERÍSTICOS. EMBALAGEM EM PACOTES 
PLÁSTICOS.ROTULAGEM MÍNIMA EXIGIDA CONTENDO 
PESO E DATA DE PROCESSAMENTO.  ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  55,8300   26.128,44   

60   208,000   UN   3030373   REQUEIJÃO cremoso tradicional  ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// - REQUEIJÃO CREMOSO 
TRADICIONAL: produto de primeira qualidade e com 
sabor, cor e odor característico. De textura cremosa, sem 

  7,9200   1.647,36   
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adição de amido. Elaborado com creme de leite 
pasteurizado e/ou manteiga, leite pasteurizado desnatado, 
concentrado proteico de leite. Acondicionado em 
embalagens de no máximo 200 g que contenham 
especificados o local de origem do produto, peso, data de 
embalagem e data de vencimento. Produto conservado sob 
refrigeração durante a entrega. Produto sem glúten. 
Produto obtido em  estabelecimentos com registro na 
Coordenadoria de Inspeção Industrial e Sanitária de 
produtos de origem animal (SISPOA), expedido pela 
Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento, 
Ministério da agricultura ou Serviço de inspeção Municipal 
(SIM). Devendo conter a informação: Não contém glúten. 
Validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 
Marca pré-aprovadas: PRESIDENTE, VIGOR, ITAMBÉ, 
NESTLE ou equivalente, ou de melhor qualidade.  ///  
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG ////////  

61   81,000   UN   3020247   ABOBRINHA DE BOA QUALID - FIRME E INTACTA, SEM 
LESÕES ...  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 
- ABOBRINHA DE BOA QUALIDADE - FIRME E INTACTA, 
SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA, COR 
E ASPECTOS PRÓPRIOS, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, AUSENCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS, AMASSÕES E SINAIS DE 
APODRECIMENTO. EMBALAGEM PLÁSTICA. 
rOTULAGEM MÍNIMA CONTENDO PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO.  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - 
KG //////// 

  7,1900   582,39   

62   28,000   UN   3020168   ACELGA FRESCA C 100% APROVEITAMENTO 
EMBALADAS EM PLASTICO DE - ACELGA FRESCA C 
100% APROVEITAMENTO EMBALADAS EM PLASTICO 
DESCARTAVEL E NOVO - SEM QUALQUER TIPO DE 
LESOES 

  7,1100   199,08   

63   206,000   GRF   3050236   AGUA MINERAL 20LT - AGUA MINERAL 20LT   20,3900   4.200,34   
64   500,000   UN   3020196   ALFACE CRESPA, FRESCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

COM 100% DE AP - ALFACE CRESPA, FRESCA, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM 100% DE 

  5,3600   2.680,00   
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46 
APROVEITAMENTO, EMBALADA EM PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL E NOVO 

65   39,000   UN   3060167   ALHO BRANCO GRAÚDO BULBO INTEIRO NACIONAL, 
BOA QUALIDADE ...  quilograma - ALHO BRANCO 
GRAÚDO, BULBO INTEIRO, NACIONAL, BOA 
QUALIDADE, FIRME E INTACTO, SEM LESÕES DE 
ORIGEM FISICA OU MECÂNICA, PERFURAÇÕES E 
CORTES, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ACONDICIONADO 
EM SACOS PLÁSTICOS FECHADOS E ROTULADOS, 
DEVENDO CONTER NO MÍNIMO DATA DE 
PROCESSAMENTO. quilograma KG 

  26,7900   1.044,81   

66   104,000   KG   3031708   AMENDOIM BENEFICIADO, DESCASCADO, CLASSE 
MIÚDO, EMBALAGEM DE 500 gramas - AMENDOIM 
BENEFICIADO, DESCASCADO, CLASSE MIÚDO, 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS 

  12,1600   1.264,64   

67   51,000   G   3031264   AMIDO DE MILHO, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS - 
AMIDO DE MILHO, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS 

  8,7600   446,76   

68   131,000   G   3030466   ARROZ BRANCO TIPO 1  DE 1ª QUALIDADE PCT 5KG - 
ARROZ BRANCO TIPO 1  DE 1ª QUALIDADE PCT 5KG 

  19,1200   2.504,72   

69   193,000   G   3031051   ARROZ PARBOILIZADO, CLASSE LONGO FINO TIPO 1 
PCT DE 05KG - ARROZ PARBOILIZADO, CLASSE 
LONGO FINO TIPO 1 PCT DE 05KG 

  17,4100   3.360,13   

70   68,000   KG   3010034   BACON COM INSPEÇÃO SIF DE BOA QUALIDADE   - 
QUILO - BACON:  com inspeção SIF, de boa qualidade, 
com no maximo 6% de gordura. Embalagem com 
identificação do produto, informação nutricional, marca do 
fabricante, peso líquido e prazo de validade, não podendo 
ser menor do que 60 dias e até 45 dias contando da data 
da entrega.  QUILO 

  37,6300   2.558,84   

71   64,000   UN   3060065   BANHA COM INSPEÇÃO SANITÁRIA,  PACOTE DE 1KG 
- BANHA COM INSPEÇÃO SANITÁRIA,  PACOTE DE 
1KG 

  18,3000   1.171,20   

72   141,000   UN   3020027   BATATA DOCE DE 1ª COMPACTA E FIRME SEM 
LESÕES ...   quilo KG - BATATA DOCE DE PRIMEIRA - 
COMPACTA E FIRME, SEM LESÕES DE ORIGEM 
FÍSICA OU MECANICA, COM TAMANHO UNIFORME 

  7,3200   1.032,12   
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DEVENDO SER GRAÚDA. EMBALADA EM SACOS 
PLÁSTICOS. ROTULAGEM MÍNIMA DE PESO E DATA 
DE PROCESSAMENTO.   quilo - KG 

73   856,000   UN   3020063   BATATA INGLESA LAVADA LISA DE 1ª COMPACTA E 
FIRME ... quilo KG - BATATA INGLESA LAVADA LISA DE 
PRIMEIRA COMPACTA E FIRME SEM LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA, COM TAMANHO 
UNIFORME DEVENDO SER GRAÚDA. EMBALADA EM 
SACOS PLÁSTICOS. ROTULAGEM MÍNIMA DE PESO E 
DATA DE PROCESSAMENTO  quilo KG 

  5,0800   4.348,48   

74   108,000   UN   3020149   BATATA-SALSA AMARELA SUFICIENTEMENTE 
DESENVOLVIDA ...  - quilo KG - BATATA-SALSA 
AMARELA SUFICIENTEMENTE DESENVOLVIDAS, COM 
TAMANHO E AROMA, SABOR E COR PRÓPRIOS DA 
ESPÉCIE. NÃO ESTAREM DANIFICADOS POR 
QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA QUE AFETAM A SUA APARÊNCIA. 
ESTAREM LIVRES DE ENFERMIDADES. ESTAREM 
LIVRES DA MAIOR PARTE POSSÍVEL DE TERRA 
ADERENTE À CASCA. ESTAREM ISENTOS DE 
UMIDADE EXTERNA ANORMAL, ODOR E SABOR 
ESTRANHOS. EMBALADA EM SACOS PLÁSTICOS. 
ROTULAGEM MÍNIMA DE PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO.   - quilo KG 

  12,8200   1.384,56   

75   111,000   UN   3020226   BETERRABA LAVADA LISA DE PRIMEIRA ...   quilograma 
- KG - BETERRABA LAVADA LISA DE PRIMEIRA, 
COMPACTA E FIRME, SEM LESÕES DE ORIGEM 
FÍSICA OU MECÂNICA, COM TAMANHO UNIFORME 
DEVENDO SER GRAÚDA. EMBALADA EM PACOTES 
PLÁSTICOS.ROTULAGEM MÍNIMA EXIGIDA CONTENDO 
PESO E DATA DE PROCESSAMENTO.  quilograma - KG 

  6,8000   754,80   

76   58,000   KG   3040007   BICARBONATO - 40GRAMAS - BICARBONATO - 40 
GRAMAS 

  33,2600   1.929,08   

77   232,000   UN   3020118   BROCOLIS DE 1ª QUALIDADE  TAMAN AROMA COR 
SABOR PRÓPRIOS... - BROCOLIS DE PRIMEIRA 
QUALIDADE - COM O TAMANHO, AROMA, SABOR E 
COR PRÓPRIOS DA ESPÉCIE. NÃO ESTAREM 
DANIFICADOS  POR QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM 

  8,0300   1.862,96   
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FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETEM SUA APARÊNCIA, 
AUSENTE DE SUJIDADES, PARASITAS, AMASSÕES E 
SINAIS DE APODRECIMENTO. EMBALAGEM PACOTE 
PLÁSTICO. ROTULAGEM MÍNIMA EXIGIDA CONTENDO 
PESO E DATA DE PROCESSAMENTO. 

78   103,000   UN   94040278447   Caldo de galinha 57g com 6 tabletes - Caldo de galinha 
57g com 6 tabletes 

  3,2200   331,66   

79   56,000   UN   94040278445   CALDO DE LEGUMES 57G com 6 tabletes - CALDO DE 
LEGUMES 57G com 6 tabletes 

  4,7600   266,56   

80   44,000   ML   3060018   CANELA EM PO 40 GRAMAS - CANELA EM PO 40 
GRAMAS 

  3,4500   151,80   

81   164,000   G   3031117   CANJICA - DE MILHO BRANCO, DESPELICULADA; TIPO 
1, EXTRA.EMBA - CANJICA - DE MILHO BRANCO, 
DESPELICULADA; TIPO 1, EXTRA.EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICACAO DO PRODUTO, DATA 
DEFABRICACAO E DE VALIDADE E NUMERO DO LOTE, 
PESANDO 500 gramas. 

  5,8700   962,68   

82   104,000   KG   3031171   Canjiquinha de milho amarelo, acondicionado - Canjiquinha 
de milho amarelo, acondicionado em embalagem  
de polietileno resistente, atóxico, transparente, contendo 01 
kg. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho, com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor  
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação evalidade. 
Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 
entrega. 

  10,5100   1.093,04   

83   176,000   G   3010303   CARNE BOVINA - BIFE  ///   UNIDADE DE MEDIDA: 
QUILO - KG //////// - CARNE BOVINA (BIFE): carne bovina 
(tipo coxão mole), sem osso, cortada em fatias tipo bife, 
livre de gordura aparente e substâncias estranhas que 
sejam improprias para o consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas). Dever estar fresco, resfriado para 
processar/cortar. Congelar adequadamente e entregar em 
embalagens de polietileno atóxico com 5kg do produto por 
pacote. Rotulo/etiqueta especificando, nome do produto, 
peso, marca/procedência nome do Frigorífico com SIM, 

  37,0600   6.522,56   
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SIP ou SIF e data que foi processado/cortada. Obrigatório 
ser produto com registro de inspeção sanitária e ser 
transportada em veículo refrigerado ou caixas térmicas 
higienizadas.    ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG 
//////// 

84   216,000   G   3010089   CARNE BOVINA C/ OSSO FILÉ 7 DE BOA QUALIDADE  
///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// - CARNE 
BOVINA C/ OSSO FILÉ 7 DE BOA QUALIDADE  ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  37,5500   8.110,80   

85   130,000   G   3010245   Carne bovina costela, contendo o mínimo de gordura e 
ossos,  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// - 
Carne bovina costela, contendo o mínimo de gordura e 
ossos, compreendendo a parte superior da caixa torácica 
do bovino. Aspecto não amolecida, nem pegajosa. Cor sem 
manchas esverdeadas ou pardacentas. Odor próprio. Peça 
cortada em tira de 10 cm de largura, pesando 6 kg (formato 
ideal para assar como churrasco)    ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  29,8200   3.876,60   

86   468,000   G   3010006   CARNE BOVINA MOIDA DE 1ª CONGELADA E SEM 
GORDURA ...  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG 
//////// - CARNE BOVINA SEM OSSO MOIDA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, CONGELADA, SEM GORDURA. 
CARNE DE COR VERMELHA CEREJA, FIRME E COM 
ODOR AGRADÁVEL, CARNE DIANTEIRO. EMBALAGEM 
DEVE STGAR INTACTA. ACONDICIONADO EM SACOS  
DE POLIPROPILENO REFORÇADO E REVESTIDO POR 
CAIXA DE PAPELÃO OU CAIXA PLÁSTICA LIMPA. A 
ROTULAGEM DEVE CONTER NO MÍNIMO AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO.   ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO 
- KG //////// 

  37,0800   17.353,44   

87   206,000   G   3010048   CARNE BOVINA SEM OSSO DE 1ª  EM CUBOS - 
CONGEL, S GORDURA. .  ///   UNIDADE DE MEDIDA: 
QUILO - KG //////// - CARNE BOVINA SEM OSSO - DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, CORTADA EM CUBOS 
UNIFORMES, CONGELADA, SEM GORDURA. CARNE 
DE COR VERMELHA CEREJA, FIRME E COM ODOR 
AGRADÁVEL, CARNE DIANTEIRO. EMBALAGEM DEVE 

  41,1300   8.472,78   
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ESTAR INTACTA. ACONDICIONADO EM SACOS DE 
POLIPROPILENO REFORÇADO E REVESTIDO POR 
CAIXA DE PAPELÃO OU CAIXA PLÁSTICA LIMPA. A 
ROTULAGEM DEVE CONTER NO MÍNIMO AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: PESO, DATA E DATA DE 
PROCESSAMENTO.  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - 
KG //////// 

88   168,000   KG   3010072   CARNE DE FRANGO FILE SASSAMI  ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// - CARNE DE FRANGO FILÉ 
SASSAMI (FILEZINHO DE FRANGO) - congelado e 
soltinhos, em congelamento IQF (individualmente/um a 
um), e não temperado, com aspecto firme, cor 
característica (amarelo rosado), sem escurecimentos ou 
manchas esverdeadas, nem sinais de recongelamento. 
Embalagem/rotulagem: embalagem plástica com 1 kg , 
contendo identificação do produto e dados do fabricante 
(nome do produto, a marca, informações nutricionais, 
temperatura de armazenamento, data de validade.), 
marca/procedência nome do Frigorífico com SIM, SIP ou 
SIF e data que foi processado/cortada. Obrigatório ser 
produto com registro de inspeção sanitária e ser 
transportada em veículo refrigerado ou caixas térmicas 
higienizadas.    ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG 
//////// 

  18,5500   3.116,40   

89   160,000   G   3010325   CARNE DE PORCO PALETA BAIXO TEOR GORDURA  ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// - CARNE DE 
PORCO TIPO PALETA COM BAIXO TEOR GORDURA  ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  27,0500   4.328,00   

90   236,000   G   3010102   CARNE SUINA SEM OSSO DE 1ª, CORTADA EM CUBOS 
CONGEL ...  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 
- CARNE SUINA SEM OSSO DE PRIMEIRA, CORTADA 
EM CUBOS UNIFORMES, CONGELADA, SEM 
GORDURA. CARNE COM ODOR CARACTERÍSTICO E 
ODOR AGRADÁVEL. EMBALAGEM DEVE ESTAR 
INTACTA. ACONDICIONADA EM SACOS DE 
POLIPROPILENO REFORÇADO E REVESTIDO POR 
CAIXA DE PAPELÃO OU CAIXA PLÁSTICA LIMPA. A 
ROTULAGEM DEVE CONTER NO MÍNIMO AS 

  25,2600   5.961,36   



                                                                                                                             

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

51 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO.  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - 
KG //////// 

91   186,000   G   3010294   CARNE SUÍNA (BISTECA) DE 1º SEM PELE  ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// - CARNE 
SUÍNA (BISTECA) DE 1º SEM PELE  ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  26,4200   4.914,12   

92   51,000   KG   3030627   CATCHUP TRADICIONAL, EMBALAGEM DE 400 
GRAMAS - CATCHUP TRADICIONAL, EMBALAGEM DE 
400 GRAMAS 

  6,1900   315,69   

93   393,000   UN   3020003   CEBOLA BRANCA DE 1ª SEM RAMA, 
FRESCA,COMPACTA E FIRME ...   ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// - CEBOLA BRANCA DE 
PRIMEIRA, EM RAMA, FRESCA, COMPACTA E FIRME 
SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA, SEM 
PERFURAÇÕES E CORTES, SEM MANCHAS, COM 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, ISENTA DE 
SUJIDADES PARASITAS E LARVAS, EMBALADAS EM 
SACOS PLASTICOS, COM ROTULAGEM MÍNIMA 
CONTENDO DATA DE PROCESSAMENTO E PESO.    ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  4,7100   1.851,03   

94   220,000   UN   3020091   CENOURA ESPECIAL DE 1ª, SEM RAMA, FRESCA, 
COMPACTA ...    ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG 
//////// - CENOURA ESPECIAL DE PRIMEIRA, SEM RAMA, 
FRESCA, COMPACTA E FIRME, SEM LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA, SEM RACHADURAS E 
CORTES, COM TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS. 
ROTULAGEM MÍNIMA PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO   -  ///   UNIDADE DE MEDIDA: 
QUILO - KG //////// 

  5,6100   1.234,20   

95   140,000   PCT   3030055   Coco ralado sem adição de açúcar, em flocos finos   
embalagem com 100g  ( minimo) - Coco ralado sem adição 
de açúcar, em flocos finos, acondicionado em embalagem 
aluminizada ou de polietileno atóxico transparente, 
contendo 100g, com identificação na embalagem (rótulo) 
dos ngredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data 

  7,1100   995,40   
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de fabricação e validade. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega. 

96   186,000   G   3010021   COSTELINHA DE PORCO PARA PANELA  ///   UNIDADE 
DE MEDIDA: QUILO - KG //////// - COSTELINHA DE 
PORCO  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  31,7700   5.909,22   

97   139,000   UN   3030552   COUVE FLOR DE PRIMEIRA QUALIDADE - COUVE 
FLOR  DE PRIMEIRA QUALIDADE - COM O TAMANHO, 
AROMA, SABOR E COR PRÓPRIOS DA ESPÉCIE. NÃO 
ESTAREM DANIFICADOS  POR QUAISQUER LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETEM SUA 
APARÊNCIA, AUSENTE DE SUJIDADES, PARASITAS, 
AMASSÕES E SINAIS DE APODRECIMENTO. 
EMBALAGEM PACOTE PLÁSTICO. ROTULAGEM 
MÍNIMA EXIGIDA CONTENDO PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO. 

  7,8500   1.091,15   

98   156,000   UN   3020165   COUVE MANTEIGA C/100% DE APROVEITAMENTO  
unidade MAÇO - COUVE MANTEIGA C/100% DE 
APROVEITAMENTO  unidade MAÇO 

  7,3600   1.148,16   

99   1.024,000   KG   3010004   COXA E SOBRE COXA DE FRANGO COM OSSO, 
CONGELADO ... - COXA E SOBRE COXA DE FRANGO 
COM OSSO, CONGELADO, COM CONTORNOS 
DEFINIDOS, FIRMES E SEM MANCHAS, PEÇA LISA E 
COLORAÇÃO CLARA, PELE ADERENTE E ODOR 
CARACTERÍSTICO. NÃO DEVE APRESENTAR 
SUJIDADES, PENAS E CARCAÇA. NÃO PODE CONTER 
EXECESSO DE GELO. EMBALAGEM DEVE ESTAR 
INTACTA. ACONDICIONADA EM SADOS DE 
POLIETILENO OU BANDEJA DE ISOPOR REVESTIDAS 
POR POLIETILENO. A ROTULAGEM DEVE CONTER NO 
MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: PESO, DATA 
DE VALIDADE, CARIMBO DE INSPEÇÃO, NOME OU 
MARCA E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 

  14,3400   14.684,16   

100   370,000   EMB   3040111   CREME DE LEITE - CREME DE LEITE:  homogeinizado, 
com teor de 17 a 20% de gordura. Em embalagem tetra 
pak de 200 g.  Validade mínima de 5 meses a contar da 
data de entrega. Marcas pré-aprovadas: NESTLE, 
PIRACANJUBA, ITALAC ou equivalente, ou de melhor 
qualidade e que atenda ao descritivo. 

  4,6400   1.716,80   
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101   48,000   UN   3040112   DOCE DE AMENDOIM paçoca com 65 unidades - DOCE 

DE AMENDOIM PAÇOCA ROLHA COM 65 UNIDADES 
  28,8300   1.383,84   

102   377,000   KG   3060166   EXTRATO  DE TOMATE, LATA DE 350 GRAMAS - 
EXTRATO  DE TOMATE, LATA DE 350 GRAMAS 

  7,6300   2.876,51   

103   32,000   KG   3031740   FARINHA DE KIBE, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS - 
FARINHA DE KIBE, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS 

  6,2000   198,40   

104   66,000   UN   30354   FARINHA DE MILHO BRANCA BIJU TORRADA, 
EMBALAGEM DE 1 KG - FARINHA DE MILHO BRANCA 
BIJU TORRADA, EMBALAGEM DE 1 KG 

  6,2000   409,20   

105   29,000   G   3030020   FARINHA DE ROSCA 500 GRAMAS - FARINHA DE 
ROSCA 500 GRAMAS 

  8,5600   248,24   

106   203,000   G   3031995   FARINHA DE TRIGO ESPECIAL BRANCA, 
ENRIQUECIDA COM FERRO - FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL BRANCA, ENRIQUECIDA COM FERRO, 
ÁCIDO FÓLICO. TIPO 1. PACOTES COM 5 KGS. 

  17,5300   3.558,59   

107   117,000   UN   3034695   FAROFA PRONTA DE FARINHA DE MANDIOCA 
TEMPERADA, TRADICIONAL - FAROFA PRONTA DE 
FARINHA DE MANDIOCA TEMPERADA TRADICIONAL 
500G 

  6,2900   735,93   

108   260,000   KG   3030022   FEIJAO PRETO DE 1a QUALIDADE - SAFRA NOVA  - 
PACOTE DE 1KG - FEIJAO PRETO DE 1a QUALIDADE - 
SAFRA NOVA   - PACOTE DE 1 QUILO 

  6,3000   1.638,00   

109   38,000   G   3030807   FERMENTO BIOLOGICO 500GR - FERMENTO 
BIOLOGICO 500GR 

  17,3600   659,68   

110   126,000   G   3030212   Fermento em pó químico, embalagem pote plástico de 
100g - Fermento em pó químico, embalagem pote plástico 
de 100g com tampa medidora. Características 
organolépticas: aspecto – próprio; cor - própria; cheiro – 
próprio; sabor -  
próprio. o produto deverá estar em conformidade com  as 
leis especificas vigentes, validade: mínimo de 6 meses a 
partir da data de entrega, a rotulagem deve conter  
no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e informações 
nutricionais 

  6,1300   772,38   

111   160,000   KG   3010186   filé de peito de frango congelado; sem osso. o produto 
dever - filé de peito de frango congelado; sem osso. o 

  19,2700   3.083,20   
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produto deverá respeitar o limite de percentual de água 
estabelecido pelo ministério de agricultura. possuir registro 
nos órgãos de inspeção sanitária. transporte fechado 
refrigerado conforme legislação vigente. o produto deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses no momento da 
entrega. 

112   80,000   KG   3031746   Fuba de milho tipo mimoso.pct 1kg - Fuba de milho tipo 
mimoso, pct 1kg obtido de graos sadios, coloracao 
homogenea, ausencia de materia estranha e odores 
estranhos, enriquecido com ferro e acido folico. prazo de 
validade: minimo de 6 meses. data de fabricacao maxima: 
30 dias. 

  4,7200   377,60   

113   352,000   EMB   3040020   LEITE CONDENSADO, CAIXA  DE 395 GRAMAS - LEITE 
CONDENSADO, CAIXA  DE 395 GRAMAS 

  4,9900   1.756,48   

114   123,000   EMB   3032119   LEITE DE COCO EMBALAGEM DE VIDRO COM 200ML - 
LEITE DE COCO EMBALAGEM DE VIDRO COM 200ML 

  5,5500   682,65   

115   196,000   G   3010209   LINGUICA - DEFUMADA PURA,   UNIDADE QUILO KG - 
LINGUICA - DEFUMADA PURA , PREPARADA COM 
CARNE SUINA ,COM ASPECTO NORMAL, DE BOA 
QUALIDADE, ISENTA DE SUGIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, MANTIDA EM REFRIGERACAO, 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM APROPRIADA,   
UNIDADE QUILO KG 

  32,1800   6.307,28   

116   138,000   G   3010296   LINGUICINHA PURA DE FRANGO.  ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// - LINGUICINHA PURA DE 
FRANGO.  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  20,7100   2.857,98   

117   62,000   G   3010022   LINGUIÇA CALABRESA  ///   UNIDADE DE MEDIDA: 
QUILO - KG //////// - LINGUIÇA CALABRESA  ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  27,9500   1.732,90   

118   358,000   G   3032089   LINGUIÇINHA DE PORCO PARA ASSAR  ///   UNIDADE 
DE MEDIDA: QUILO - KG //////// - LINGUIÇINHA DE 
PORCO PARA ASSAR  ///   UNIDADE DE MEDIDA: 
QUILO - KG //////// 

  31,6200   11.319,96   

119   40,000   G   3010016   LINGUIÇA MISTA DEFUMADA  ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// - LINGUIÇA MISTA 
DEFUMADA, DE BOA QUALIDADE ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS MANTIDA EM 
REFRIGERAÇÃO, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

  29,1300   1.165,20   
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APROPRIADA  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG 
//////// 

120   34,000   G   3030211   Macarrão cabelo de anjo, sêmola especial com ovos. 
pacotes - Macarrão cabelo de anjo, sêmola especial com 
ovos. pacotes de 500gr. ingredientes: sêmola de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos pasteurizados, 
corantes naturais urucum e cúrcuma. contém glúten. 
fabricada a partir de matérias-primas selecionadas sãs, 
limpas e de boa qualidade. primária: sacos de polietileno 
atóxico, resistentes, termossoldado. validade mínima de 08 
meses. rotulagem de acordo com a legislação vigente. 

  7,3300   249,22   

121   158,000   G   3050058   MACARRÃO COM OVOS GRAVATINHA 500GR - 
MACARRÃO COM OVOS GRAVATINHA 500GR 

  7,1700   1.132,86   

122   248,000   G   3020041   MACARRÃO COM OVOS TIPO CASEIRO BANDEJA 
500G - MACARRÃO COM OVOS TIPO CASEIRO 
BANDEJA 500G 

  6,9800   1.731,04   

123   202,000   G   3030144   MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS 500GR - 
MACARRÃO ESPAGUETE COM OVOS 500GR 

  6,5400   1.321,08   

124   182,000   G   3030169   MACARRÃO PARAFUSO COM OVOS,  PACOTE DE 500 
GRAMAS - MACARRÃO PARAFUSO COM OVOS,  
PACOTE DE 500 GRAMAS 

  7,6400   1.390,48   

125   176,000   KG   3020099   MANDIOCA DESCASCADA COM 100% DE 
APROVEITAMENTO - MANDIOCA DESCASCADA COM 
100% DE APROVEITAMENTO 

  10,0200   1.763,52   

126   70,000   KG   3030367   MILHO  E ERVILHA EM CONSERVA 200 GRAMAS 
DRENADO - MILHO  E ERVILHA EM CONSERVA 200 
GRAMAS DRENADO 

  4,2300   296,10   

127   386,000   KG   3010071   MILHO EM CONSERVA SACHÊ COM 200G - MILHO EM 
CONSERVA SACHÊ COM 200G 

  4,0600   1.567,16   

128   426,000   KG   3032200   MOLHO DE TOMATE TRADICIONAL PRONTO C/ 
PEDAÇOS REFOGADOS, - MOLHO DE TOMATE 
TRADICIONAL PRONTO C/ PEDAÇOS REFOGADOS, 
EMBALAGEM DE 340GR 

  2,0300   864,78   

129   196,000   UN   3010257   MUSCULO BOVINO SEM OSSO de 1ª QUAL, SEM 
GORDURA ...   unidade quilo KG - MUSCULO BOVINO 
SEM OSSO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM 
GORDURA. CARNE FIRME E COM ODOR AGRADÁVEL. 

  31,9600   6.264,16   
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EMBALAGEM DEVE ESTAR INTACTA. 
ACONDICIONADO EM SACOS DE POLIPROPILENO 
REFORÇADO E REVESTIDO POR CAIXA DE PAPELÃO 
OU CAIXA PLASTICA LIMPA. A ROTULAGEM DEVE 
CONTER NO MÍNIMO AS SEGUINTESINFORMAÇÕES: 
PESO E DATA DE PROCESSAMENTO. unidade quilo KG 

130   71,000   ML   3031805   ORÉGANO, EMBALAGEM DE 100 GRAMAS - 
ORÉGANO, EMBALAGEM DE 100 GRAMAS 

  6,6500   472,15   

131   346,000   UN   3032147   OVOS DE GALINHA , BRANCO, TIPO GRANDE, 
FRESCOS, SELEC ...   DUZIA - OVOS DE GALINHA , 
BRANCO, TIPO GRANDE, FRESCOS, SELECIONADOS 
COM EMBALAGEM ATÓXICA EM DÚZIAS. PRODUTO 
ISENTO DE RACHADURAS, ESTUFAMENTO E 
SUJIDADES. CASCA DO OVO LIMPA, ÁSPERA, FOSCA, 
ODOR E ASPECTOS CARACTERÍSTICOS.    UNIDADE: 
DUZIA 

  8,8900   3.075,94   

132   120,000   UN   3032148   PEPINO COMUM BOA QUALIDADE - SEM DEFEITOS 
SÉRIOS ... - PEPINO COMUM BOA QUALIDADE - SEM 
DEFEITOS SÉRIOS - APRESENTANDO TAMANHO, COR 
E CONFORMAÇÃO UNIFORME, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDOS E MADUROS. DEVEM SER 
FRESCOS, TEREM ATINGIDO O GRAU MAXIMO AO 
TAMANHO, AROMA, COR E SABOR PRÓPRIOS DA 
ESPÉCIE. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS. 
ROTULAGEM MÍNIMA EXIGIDA CONTENDO PESO E 
DATA DE PROCESSAMENTO. 

  8,5200   1.022,40   

133   91,000   G   3041254   PERNIL DE PORCO - carne suina   ///   UNIDADE DE 
MEDIDA: QUILO - KG //////// - PERNIL DE PORCO - carne 
suina  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  26,5600   2.416,96   

134   299,000   G   3010345   Presunto Cozido sem capa de gordura, produzido de pernil 
de  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// - 
Presunto Cozido sem capa de gordura, produzido de pernil 
de porco, fatiado com aspecto firme, não pegajosa e sem 
manchas pardacentas ou esverdeadas. Produto 
acondicionado em embalagem plástica, contendo 
rotulagem mínima de peso e data de validade.   ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  47,2500   14.127,75   
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135   108,000   KG   3030194   QUIRERA DE MILHO AMARELA, PACOTES COM 500 

GRAMAS - QUIRERA DE MILHO AMARELA, PACOTES 
COM 500 GRAMAS 

  4,6200   498,96   

136   230,000   UN   3020126   REPOLHO VERDE FRESCO COM 100% DE 
APROVEITAMENTO  ///   UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - 
KG //////// - REPOLHO VERDE FRESCO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE,COM 100% DE APROVEITAMENTO  ///   
UNIDADE DE MEDIDA: QUILO - KG //////// 

  4,6400   1.067,20   

137   144,000   UN   3041216   SAGU PEROLA, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS - SAGU 
PEROLA, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS 

  8,0700   1.162,08   

138   378,000   G   3010012   SALSICHA A GRANEL CARNE BOVINA E OU SUINA 
CCONDIMENTOS ...  ///   UNIDADE DE  

  12,7300   4.811,94   

139   132,000   KG   3030206   SARDINHA EM ÓLEO COMESTÍVEL LATA DE 130G - 
SARDINHA EM ÓLEO COMESTÍVEL LATA DE 130G 

  5,7000   752,40   

140   178,000   ML   3060021   TEMPERO VERDE - SALSA E CEBOLINHA /////////   
unidade de medida: MAÇO ///////// - TEMPERO VERDE - 
SALSA E CEBOLINHA DE BOA QUALIDADE SEM 
IMPUREZAS E ESTRAGOS APARENTES  MAÇO DE NO 
MINIMO 200 GRAMAS ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLASTICA.  ////////  unidade de medida: 
MAÇO ////////// 

  4,7700   849,06   

141   504,000   UN   3020208   TOMATE FRESCO, DE PRIMEIRA QUALIDADE EM 
INICIO DE MATURAÇÃO.  UNIDADE QUILO KG - 
TOMATE FRESCO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, EM 
INÍCIO DE MATURAÇÃO, FRESCO. ATINGIR O GRAU 
MAXIMO AO TAMANHO, AROMA, COR E SABOR 
PRÓPRIOS DA ESPÉCIE. APRESENTAR  GRAU DE 
MATURAÇÃO  TAL QUE LHES PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO 
EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO 
MEDIATO E IMEDIATO. NÃO CONTEREM 
SUBSTÂNCIAS TERROSAS, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE DA CASCA. 
ACONDICIONADOS EM PACOTES PLÁSTICOS . 
ROTAGEM MÍNIMA EXIGIDA CONTENDO PESO E DATA 
DE PROCESSAMENTO UNIDADE QUILO KG 

  7,5900   3.825,36   

142   91,000   UN   3060146   VINAGRE DE ALCOOL, EMBALAGEM DE 750 ML - 
VINAGRE DE ALCOOL, EMBALAGEM DE 750 ML 

  3,1600   287,56   
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143   178,000   G   3041256   XIXO DE PORCO - PURO - TEMPERADO  (KG) - XIXO 

TEMPERADO  (KG) 
  26,2400   4.670,72   

144   30,000   KG   3031870   AZEITONA 170G - AZEITONA 170G   8,1000   243,00   
145   32,000   EMB   3031343   FARINHA DE MANDIOCA TORRADA 01 KG - FARINHA 

DE MANDIOCA TORRADA 01 KG 
  11,5400   369,28   

146   316,000   KG   3020098   MAMÃO FORMOSA DE 1ª QUALIDSEM DEFEITOS 
SÉRIOS ... - MAMÃO FORMOSA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, SEM DEFEITGOS SÉRIOS, 
APRESENTANDO TAMANHO, COR E CONFORMAÇÃO 
UNIFORME, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDAS E 
MADURAS. DEVEM SER FRESCAS, TEREM ATINGIDO 
O GRAU MAXIMO AO TAMANHO, AROMA, COR E 
SABOR PRÓPRIOS DA ESPECIE. EMBALADAS EM 
SACOS PLÁSTICOS. ROTULAGEM MÍNIMA EXIGIDA 
CONTENDO PESO E DATA DE PROCESSAMENTO. 

  11,0300   3.485,48   

147   790,000   G   3030816   PÃO DE FORMA BRANCO FATIADO 500 GR, NÃO DEVE 
APRESENTAR ... - PÃO DE FORMA BRANCO FATIADO - 
500 GRAMAS - NÃO DEVE APRESENTAR TAMANHO 
IRREGULAR E NÃO INTEGRIDADE DA MASSA - O PÃO 
NÃO DEVERÁ ESTAR AMASSADO, QUEIMADO OU 
COM MANCHAS ESCURAS NA PARTE INFERIOR DO 
PÃO. ACOMDICIONADO EM PACOTES DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE RESISTENTE, 
CONTENDO 1 UNIDADE E 500 GRAMAS COM 
APROXIMADAMENTE 20 FATIAS. O PACOTE DEVERÁ 
ESTAR ROTULADO COM PESO E DATA DE 
FABRICAÇÃO 

  14,1400   11.170,60   

148   440,000   G   3030540   PÃO DE FORMA INTEGRAL  500GR - PÃO DE FORMA 
INTEGRAL  500GR NÃO DEVE APRESENTAR 
TAMANHO IRREGULAR E NÃO INTEGRIDADE DA 
MASSA. O PÃO NÃO DEVERÁ ESTAR AMASSADO, 
QUEIMADO OU COM MANCHAS ESCURAS NA PARTE 
INFERIOR DO PÃO. ACONDICIONADO EM PACOTES 
DE POLIETILENO TRANSPARENTE RESISTENTE, 
CONTENDO 1 UNIDADE DE 500 GRAMAS COM 
APROXIMDAMENTE 20 FATIAS O PACOTE DEVERÁ 

  8,2400   3.625,60   
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ESTAAR ROTULADO COM PESO E DATA DE 
FABRICAÇÃO. 

149   12.530,000   G   3032130   PAO FRANCES 50 GR MASSA FARINHA TRIGO 
ESPECIAL FERM .... - PÃO FRANCES 50 GRAMAS . PÃO 
COM MASSA DE FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, 
FERMENTO E ÁGUA. NÃO DEVE APRESENTAR 
TAMANHO IRREGULAR E NÃO INTEGRIDADE DA 
MASSA ( ESFARELANDO AO TOQUE DOS DEDOS) E 
AMASSAMENTO DO PRODUTO. O PÃO NÃO DEVERÁ 
ESTAR AMASSADO, QUEIMADO  OU COM MANCHAS 
ESCURAS NA PARTE INFERIOR DO PÃO. 
EMBALAGEM: ACONDICIONADO EM SACOLAS 
PLÁSTICAS CLARAS. ROTULAGEM MÍNIMA EXIGIDA 
CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO. 

  0,8000   10.024,00   

150   60,000   KG   3020155   MELANCIA REDONDA GRAÚDA  1ª QUAL LIVRE DE 
SUJ, PARASITAS ... - MELANCIA REDONDA GRAÚDA 
DE PRIMEIRA QULAIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E 
MADURA, COM POLPA FIRME E INTACTA, 
ACONDICIONADA EM A GRANEL, PESANDO ENTRE 6 E 
10 QUILOS CADA UNIDADE. ROTULAGEM MINIMA 
EXIGIDA CONTENDO PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO. - Referência interna do Item: 167 

  5,3400   320,40   

151   280,000   UN   3031025   BALA MASTIGAVEL SORTIDA EMBALAGEM 600 gramas 
- BALA MASTIGAVEL SORTIDA IGUAL OU SIMILAR A 
DORI (IOGURTE) 600G 

  9,6000   2.688,00   

152   535,000   UN   94040278740   CEREAL - FLOCOS DE MILHO COM AÇUCAR, 270 GR - 
SABOR CHOCOLATE. - CEREAL - FLOCOS DE MILHO 
COM AÇUCAR, 270 GR - SABOR CHOCOLATE. 

  17,2100   9.207,35   

153   27,000   KG   3040147   Confeito granulado escuro (chocolate granulado).pct 1Kg - 
confeito granulado escuro (chocolate granulado) pct 1Kg. 
ingredientes: acucar, cacau em po e gordura vegetal 
hidrogenada. contem aroma imitacao de baunilha e 
estabilizante e.t.i. 

  23,3800   631,26   

154   15,000   G   3030592   PAO INTEGRAL, UNIDADE DE  50 GRAMAS - PAO 
INTEGRAL, UNIDADE DE  50 GRAMAS 

  0,8900   13,35   
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155   390,000   G   3030036   PAO PARA CACHORRO QUENTE 50GRS - PAO PARA 

CACHORRO QUENTE 50GRS 
  1,8700   729,30   

156   97,000   G   3031763   POLVILHO AZEDO, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS - 
POLVILHO AZEDO, EMBALAGEM DE 500 GRAMAS 

  10,2000   989,40   

157   79,000   EMB   3041208   PÓ PARA O PREPARO DE MILK-SHAKE VITAMINADO 
SABOR MORANGO - PÓ PARA O PREPARO DE MILK-
SHAKE VITAMINADO SABOR MORANGO 400 OU 360G 

  22,6600   1.790,14   

158   210,000   PCT   3050303   SUCO EM PÓ 25G - SUCO EM PÓ 25G   1,3400   281,40   
159   390,000   UN   3031694   CHOCOLATE AO LEITE TABLETE DE 90 G - 

CHOCOLATE AO LEITE TABLETE DE 90 G, SIMILAR A 
MARCA NESTLE 

  5,7300   2.234,70   

160   920,000   UN   3041220   PIPOCA DOCE,  EMBALAGEM DE 50 GRAMAS (minimo) 
- PIPOCA DOCE,  EMBALAGEM DE 50 GRAMAS 
(minimo) 

  2,0300   1.867,60   

161   116,000   EMB   3030826   PIPOCA PARA MICROONDAS 100GR SABORES 
SORTIDOS - PIPOCA PARA MICROONDAS 100GR 
SABORES SORTIDOS 

  3,5800   415,28   

162   260,000   UN   3050054   SUCO DE UVA  CONCENTRADO 500 ML - SUCO DE 
UVA CONCENTRADO : suco concentrado em torno de 65º 
Brix, contendo água potável e suco concentrado de uva, 
com rendimento de 5 litros por frasco de 500 ml. Em 
embalagem PET de 500 ml ou 1 litro. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
quantidade de produto. Validade mínima de 7 meses a 
contar da data de entrega. Marcas pré-aprovadas: 
MAGUARY, DA FRUTA ou equivalente ou de melhor 
qualidade e que atenda ao descritivo. 

  13,6000   3.536,00   

163   148,000   KG   3020193   abacaxi, sendo de primeira qualidade, com coroa, tamanho 
- abacaxi, sendo de primeira qualidade, com coroa, 
tamanho e coloracao uniformes, devendo ser bem 
desenvolvido e maduro, com polpa firme e intacta e suas 
condicoes deverao estar de acordo com a norma tecnica 
de alimentacao. 

  11,5800   1.713,84   

164   148,000   UN   3031199   BATATA PALITO PRÉ FRITAS CONGELADA 2KG - 
BATATA PALITO PRÉ FRITAS CONGELADA 2 KG ZERO 
GORDURA TRANS 

  41,4300   6.131,64   
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165   1.008,000   L   3034661   BEBIDA LACTEA SABOR CHOCOLATE - CAIXA COM 

200 ML  ou 0,2L - BEBIDA LACTEA SABOR CHOCOLATE 
- CAIXA COM 200 ML  ou 0,2L 

  1,8500   1.864,80   

166   33,000   UN   94040278443   CALDO DE BACON - CAIXA COM 57G - com 6 tabletes - 
CALDO DE BACON - CAIXA COM 57G - com 6 tabletes 

  3,3600   110,88   

167   44,000   UN   94040278444   CALDO DE CARNE 57G com 6 TABLETES - CALDO DE 
CARNE 57G com 6 TABLETES 

  3,6200   159,28   

168   496,000   UN   3031059   CEREAL- FLOCOS DE MILHO COM AÇUCAR, 270gr - 
CEREAL- FLOCOS DE MILHO COM AÇUCAR, 270gr 

  15,1000   7.489,60   

169   37,000   UN   3020055   CHANTILY 200ML - CHANTILY 200ML   7,7700   287,49   

                                                                        
170   3,000   KG   3010241   CHESTER TEMPERADO CONGELADO DE 

APROXIMADAMENTE 4 KG  ( peça única com 4kg ou 
maior) - CHESTER TEMPERADO CONGELADO DE 
APROXIMADAMENTE 4 KG  ( peça única com 4kg ou 
maior) 

  81,0600   243,18   

171   44,000   UN   3060045   CONFEITOS GRANULADOS COLORIDOS - CONFEITOS 
GRANULADOS COLORIDOS EM FIGURA DE ESTRELA, 
CORAÇÃO, BOLINHA, 80G 

  23,3800   1.028,72   

172   26,000   UN   10029203   CORANTE COMESTÍVEL 10ml - CORANTE 
COMESTÍVEL 10ml 

  10,9000   283,40   

173   144,000   KG   30145   COXA E SOBRE COXA SEM 
TEMPEIRO/DESCONGELADA - COXA E SOBRE COXA 
SEM TEMPEIRO/DESCONGELADA 

  14,5100   2.089,44   

174   136,000   KG   30147   COXA E SOBRECOXA, DESCONGELADA E 
TEMPERADA - COXA E SOBRECOXA, DESCONGELADA 
E TEMPERADA 

  11,5400   1.569,44   

175   1.344,000   G   94040283499   EMPANADO DE FRANGO DE 100GR - EMPANADO DE 
FRANGO DE 100GR  ( peso minimo por unidade) - 
EMPANADO DE FRANGO DE 100GR - EMPANADO DE 
FRANGO DE 100GR  ( peso minimo por unidade) 

  2,9000   3.897,60   

176   8,000   UN   3031124   Emustab: emulsificante e estabilizante neutro para sorvete. 
- Emustab: emulsificante e estabilizante neutro para 
sorvete. Pote com 200g 

  15,2100   121,68   

177   75,000   KG   3030071   ERVILHA EM CONSERVA SACHÊ COM 200G - ERVILHA 
EM CONSERVA SACHÊ COM 200G 

  4,7900   359,25   



                                                                                                                             

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

62 
178   96,000   UN   3030041   FARINHA LACTEA 400GR ( similar NESTLE) - FARINHA 

LACTEA 400GR ( similar NESTLE) 
  14,8200   1.422,72   

179   118,000   G   3010063   FILÉ DE TILAPIA SEM  ESPINHOS unidade quilo KG - 
FILÉ DE TILÁPIA SEM ESPINHOS: corte em V, filé de 
peife tipo tilapia, com no maximo 10% de perdas referentes 
a lempeza e descongelamento, sem pele, deve ser 
manipulado seguindo as boas praticas de fabricação em 
manipulação. O produto deve estar de acordo com  a 
legislação vigente Deve ser armazenado a temperatura de 
-18º C ou inferior. Embalagem de 800g a 1kg, sem sinais 
de descongelamento. A carne nao deve estar em contato 
direto com papel, papelão ou plastico reciclado. 
Rotulo/etiqueta especificando, nome do produto, peso, 
marca/procedência nome do Frigorífico com SIM, SIP ou 
SIF e data que foi processado/cortada. Obrigatório ser 
produto com registro de inspeção sanitária e ser 
transportada em veículo refrigerado ou caixas térmicas 
higienizadas. 

  49,6600   5.859,88   

180   98,000   KG   3031016   FLOCOS DE MILHO PRÉ-COZIDO ENRIQUECIDO COM 
FERRO 500 gr - FLOCOS DE MILHO PRÉ-COZIDO 
ENRIQUECIDO COM FERRO 500 gr 

  4,1300   404,74   

181   100,000   KG   3032224   GELADINHO AMERICANO PCTE COM 40 - 55ML - 
DIVERSOS SABORES - GELADINHO - PACOTE COM 40 
UNIDADES - DIVERSOS SABORES - 55ML 

  13,2900   1.329,00   

182   110,000   G   3031794   GELATINA SABORES MORANGO UVA CEREJA, 
EMBALAGEM DE 35 GRAMAS - GELATINA SABORES 
MORANGO UVA CEREJA, EMBALAGEM DE 35 GRAMAS 

  3,3300   366,30   

183   38,000   EMB   3031217   Goiabada. Pacote com 400 gramas - Goiabada. Pacote 
com 400 gramas - peso minimo podendo variar em até 
25%. Em caso de peso a maior,  será considerada a 
embalagem como um item, não sendo somadas as 
gramaturas a maior. 

  6,6300   251,94   

184   1.224,000   G   3032034   HAMBURGUER 56GR - HAMBURGUER 56GR   2,2300   2.729,52   
185   500,000   EMB   3041266   IOGURTE SABORES DIV BANDEJA C 6 UNID DE 90 GR 

CADA - IOGURTE SABORES DIVERSOS, BANDEJA 
COM 6 UNIDADES DE 90 GRAMAS CADA. Elaborado a 
partir de leite, açúcar;fermentos lácteos, polpa de 

  7,0000   3.500,00   
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frutas;estabilizante, acidulante, conservante; conservado 
entre 1 a 10 graus centigrados; validade mínima de 24 dias 
a contar da  data  
da entrega; acondicionado em embalagem apropriada; e 
suas condições deverão estar de acordo com a resolução 
273/05 da ANVISA/MS. 
MARCA PRÉ SELECIONADA TIROL 

186   296,000   KG   3031295   LARANJA PÊRA. FRESCA, PRIMEI QUALID SEM 
DEFEITOS SÉRIOS ... - LARANJA PERA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE SEM DEFEITOS SERIOS APRESENTANDO 
TAMANHO COR E CONFORMAÇÃO UNIFORMES, 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDOS E MADURAS. 
DEVEM SER FRESCAS ATINGINDO COR E SABOR 
PRÓPRIOS DA ESPECIE. NÃO DEVEM CONTER 
SUBSTÂNCIAS TERROSAS SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERENTES À SUPERFÍCIE DA CASCA. 
EMBALADAS EM PACOTES PLÁSTICOS. ROTULAGEM 
MÍNIMA EXIGIDA CONTENDO PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO. 

  5,1500   1.524,40   

187   70,000   G   940401103   LEITE EM PÓ (6-12 MESES).  lata 800g - LEITE EM PÓ 
FÓRMULA INFANTIL FASE 6 A 12 MESES DE IDADE. 
LATA DE 800G PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE 
CRIANÇAS DE 6 A 12 MESES, EMBORA O SOLICITADO 
SEJA EM EMBALAGEM DE 800G O PESO PODE 
VARIAR PARA MENOS EM ATÉ 5%. 

  61,7700   4.323,90   

188   110,000   G   940401101   LEITE EM PÓ (FASE 0-6 MESES) - LEITE EM PÓ 
FÓRMULA INFANTIL FASE 0 A 6 MESESDE IDADE. 
LATA DE 800G PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE 
CRIANÇAS DE 0 A 6 MESES, EMBORA O SOLICITADO 
SEJA EM EMBALAGEM DE 800G O PESO PODE 
VARIAR PARA MENOS EM ATÉ 5%. 

  71,0600   7.816,60   

189   50,000   G   3039875   LEITE EM PÓ (fase de 1 a 3 anos) - Leite em pó fórmula 
infantil fase de 1 a 3 anos de idade. Lata de 800g para 
suprir as necessidades de crianças de 1 a 3 anos, embora 
o solicitado seja em embalagem de 800g o peso total pode 
variar para menos em até 5%. 

  64,8300   3.241,50   

190   288,000   G   3031648   MACARRAO INSTANTANEO, EMBALAGEM DE 80 
GRAMAS LAMEN - MACARRAO INSTANTANEO, 

  1,5600   449,28   
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EMBALAGEM DE 80 GRAMAS - SACHE TEMPERO DE 5 
GRAMAS 

191   24,000   G   3031749   MACARRÃO COM OVOS TIPO CONCHINHA 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS - MACARRÃO COM 
OVOS TIPO CONCHINHA: Massa com Ovos Tipo 
conchinha feito com sêmola de trigo enriquecida com ferro 
e acido fólico, ovos e corantes naturais urucum e cúrcuma. 
Isento de qualquer substância estranha ou nociva. 
Embalagem primária de plástico atóxico contendo minimo 
500g, contendo dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação e vencimento. Validade 
mínima de 6(seis) meses a contar da data de entrega do 
produto. Marcas de referência: GALO, TODESCHINI, 
ISABELA, RENATA ou equivalente, ou de melhor 
qualidade e que atenda ao descritivo 

  5,1000   122,40   

192   296,000   KG   3030545   MANGA COM 100% DE APROVEITAMENTO - MANGA 
COM 100% DE APROVEITAMENTO, sem defeitos serios, 
suficientemente desenvolvidos, com aspecto, aroma e 
sabor típicos da variedade e uniformidade no tamanho e na 
cor. Não serão permitidas rachaduras, perfurações e 
cortes. Embalados em sacos plásticos, rotulagem minima 
exigida contendo peso e data de processamento 

  9,1700   2.714,32   

193   172,000   UN   3031156   MARIA MOLE C/ 50 GR CAIXA COM 50 UNID - MARIA 
MOLE C/ 50 GR 

  32,9300   5.663,96   

194   143,000   UN   3031653   MASSA PARA PASTEL 400GR - MASSA PARA PASTEL 
400GR 

  7,8600   1.123,98   

195   430,000   KG   3020155   MELANCIA REDONDA GRAÚDA  1ª QUAL LIVRE DE 
SUJ, PARASITAS ... - MELANCIA REDONDA GRAÚDA 
DE PRIMEIRA QULAIDADE, LIVRE DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA E 
MADURA, COM POLPA FIRME E INTACTA, 
ACONDICIONADA EM A GRANEL, PESANDO ENTRE 6 E 
10 QUILOS CADA UNIDADE. ROTULAGEM MINIMA 
EXIGIDA CONTENDO PESO E DATA DE 
PROCESSAMENTO. 

  5,9500   2.558,50   
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196   292,000   KG   3031699   MORANGO BANDEJA 230 gramas - MORANGO 

BANDEJA 
  13,2700   3.874,84   

197   74,000   KG   3030970   MOSTARDA AMARELA, EMBALAGEM DE 200 GRAMAS - 
MOSTARDA AMARELA, EMBALAGEM DE 200 GRAMAS 

  6,0600   448,44   

198   12,000   EMB   3041196   OVO DE PASCOA, 170 GRAMAS, COM BRINQUEDO DE 
BRINDE - OVO DE PASCOA, 170 GRAMAS, COM 
BRINQUEDO DE BRINDE 

  73,3500   880,20   

199   112,000   UN   3032085   PANETONE SORTIDO 400GR - PANETONE SORTIDO 
400GR 

  9,6800   1.084,16   

200   206,000   UN   3020074   PEPINO EM CONSERVA, POTE  300 GRAMAS - PEPINO 
EM CONSERVA, POTE 300 GRAMAS 

  9,7800   2.014,68   

201   22,000   ML   3030486   PIMENTA DO REINO MOÍDA 100 GRAMAS - PIMENTA 
DO REINO MOÍDA 100 GRAMAS 

  5,0900   111,98   

202   2.800,000   KG   3034700   POLPA DE FRUTA CONGELADA SABORES DIVERSOS 
100GR - POLPA DE FRUTA : (100% fruta) congelada, 
embalagem contendo 100 gramas, sabores variados 
conforme solicitação; com inspeção municipal, estadual ou 
federal e registro no MAPA. Reposição do produto: no caso 
de serem entregues descongeladas, ou com características 
de recongelamento, ou fora de caixas térmicas. Marcas 
pré-aprovadas: DE MARCHI, POLPA NORTE, 
BRASFRUT, ou equivalente ou de melhor qualidade e que 
atenda ao descritivo. 

  4,2800   11.984,00   

203   256,000   KG   3020102   PONKAN TANGERINA TIPO PONKAN IN NATURA DE 
PRIMEIRA - PONKAN: Tangerina tipo pokan in natura, de 
primeira qualidade. Coloração característica própria. 
Fresca, com grau de maturidade de 80%, intacta, livre de 
rachaduras, cortes e esmagamento. Isenta de materiais 
terrosos e umidade externa anormal, livre de sujidades, 
parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos. 
Reposição do produto: no caso de partes estragadas, 
produto fora do ponto de maturação adequado (verde), 
murcho e/ou danificado. 

  6,1600   1.576,96   

204   84,000   KG   3050294   PÓ PARA PUDIM 50GR - PÓ PARA PUDIM 50GR: 
SABORES FLORESTA NEGRA, MORANGO, BAUNILHA  
E COCO. 

  2,4000   201,60   
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205   24,000   UN   3032025   PÓ PARA SORVETE 150GR DIVERSOS SABORES - PÓ 

PARA SORVETE 150 gramas  DIVERSOS SABORES: 
COCO, CREME, MORANGO, CHOCOLATE 

  7,0200   168,48   

206   300,000   UNID   94040278741   Salgadinho crocante sabor queijo nacho. Ingredientes: 
milho, óleo vegetal de palma e preparado para salgadinho 
sabor de queijo (maltodextrina, sal, soro de manteiga, 
farinha de trigo, queijo, açúcar, óleo de soja e óleo de 
algodão, especiarias, realçadores de sabor: glutamato 
monossódico, inosinato dissódico e guanilato dissódico, 
aromatizantes, reguladores de acidez: fosfato dissódico, 
ácido cítrico e ácido lático, corante artificial amarelo 
crepúsculo e corante caramelo). Igual ou similar a ma - 
Salgadinho crocante sabor queijo nacho. Ingredientes: 
milho, óleo vegetal de palma e preparado para salgadinho 
sabor de queijo (maltodextrina, sal, soro de manteiga, 
farinha de trigo, queijo, açúcar, óleo de soja e óleo de 
algodão, especiarias, realçadores de sabor: glutamato 
monossódico, inosinato dissódico e guanilato dissódico, 
aromatizantes, reguladores de acidez: fosfato dissódico, 
ácido cítrico e ácido lático, corante artificial amarelo 
crepúsculo e corante caramelo). Igual ou similar a marca 
Doritos. 

  4,3000   1.290,00   

207   12,000   KG   3031031   SARDINHA COM MOLHO DE TOMATE TEMPERADO 250 
GR - SARDINHA COM MOLHO DE TOMATE 
TEMPERADO 250 GR - PESO DRENADO 165 GRAMAS 

  5,7000   68,40   

208   770,000   EMB   3032223   SORVETE POTE COM 240 ml SABOR NAPOLITANO - 
SORVETE POTE COM 240 ml SABOR NAPOLITANO 

  4,1300   3.180,10   

209   48,000   EMB   94040278742   SORVETE POTE COM 950 G, CONTEÚDO 2tts SABOR 
SORTIDO - SORVETE POTE COM 950 G, CONTEÚDO 
2tts SABOR SORTIDO 

  32,5200   1.560,96   

210   1.116,000   UN   3050039   SUCO PRONTO DIVERSOS SABORES 200ML - SUCO 
PRONTO DIVERSOS SABORES 200ML 

  2,3600   2.633,76   

211   272,000   KG   3030955   UVA IN NATURA TIPO RUBI, NIAGARA OU ITALIA - UVA 
IN NATURA - tipo rubi, niagara ou italia, de 1ª qualidade, 
madura, firme, com cachos bem formados, com 
características organolépticas (cor, odor, textura, 
aparência, sabor) preservadas, sem danos químicos, 
físicos e biológicos. Apresentando grau de maturação tal 

  14,6400   3.982,08   
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que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. 
Com ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
Embalagem/ rotulagem: caixa plástica, etiquetada com 
nome e peso do produto. Reposição do produto: uvas 
muito amassadas, danificadas, ou grãos muito soltos do 
cacho. 

212   2,000   KG   3020229   LIMAO GALEGO, 100% DE APROVEITAMENTO - LIMAO 
GALEGO, 100% DE APROVEITAMENTO 

  7,3100   14,62   

213   70,000   UN   3031028   MASSA PARA LAZANHA - COM OVOS - CAIXA 500 
GRAMAS - DIRETO AO - MASSA PARA LAZANHA - COM 
OVOS - CAIXA 500 GRAMAS - DIRETO AO FORNO 
SIMILAR A MARCA ROMANHA 

  12,1800   852,60   

214   34,000   G   3040013   POLVILHO DOCE 500 GRAMAS - POLVILHO DOCE - 
grupo I fécula, tipo 1, fabricado a partir de matérias-primas 
sãs e limpas, produto livre de matéria terrosa, parasitos, 
larvas e detritos animais e vegetais. Apresentação em 
embalagens de polietileno. Reposição do produto: no caso 
de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de 
validade, prazo de validade vencido e embalagens 
danificadas. Embalagem com 500g. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega. Marcas de referência: ZAELI, AMAFIL, YOKI, ou 
equivalente, ou de melhor qualidade 

  6,8200   231,88   

215   45,000   UN   3030253   VAGEM DE 1ª QUAL SEM DEFEITOS SÉRIOS 
TAMANHO COR E CONF...  UNIDADE: QUILO KG - 
VAGEM DE PRIMEIRA QUALIDADE SEM DEFEITOS 
SÉRIOS, APRESENTANDO TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORME, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDAS. DEVEM SER FRESCAS, TEREM 
ATINGIDO O GRAU MAXIMO AO TAMANHO, AROMA, 
COR E SABOR PRÓPRIOS DA ESPÉCIE. EMBALADAS 
EM SACOS PLÁSTICOS. ROTULAGEM MÍNIMA EXIGIDA 
CONTENDO PESO E DATA DE PROCESSAMENTO.  
UNIDADE QUILO 

  19,7400   888,30   

216   10,000   UN   3020169   Agrião fresco, de primeira qualidade, com 100% de 
aproveitam  MAÇO - Agrião fresco, de primeira qualidade, 
com 100% de aproveitamento, em maços 

  8,3200   83,20   
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217   25,000   EMB   3030381   AÇÚCAR BAUNILHA  PACOTES COM 40 GRAMAS - 

AÇÚCAR BAUNILHA  PACOTES COM 40 GRAMAS 
  4,2800   107,00   

218   10,000   ML   3060008   CANELA EM RAMA 10 GRAMAS - CANELA EM RAMA 10 
GRAMAS 

  2,6100   26,10   

219   15,000   KG   3031738   ESSENCIA DE BAUNILHA, EMBALAGEM DE 30 ML - 
ESSENCIA DE BAUNILHA, EMBALAGEM DE 30 ML 

  9,0900   136,35   

220   30,000   UN   3034715   Manteiga Extra sem sal, 200gr - Manteiga Extra sem sal, 
200gr 

  13,2700   398,10   

221   25,000   KG   3020178   Maracujá fresco, de boa qualidade, com 100% de 
aproveitame - Maracujá fresco, de boa qualidade, com 
100% de aproveitamento 

  17,9100   447,75   

222   500,000   UN   3032225   MASSA PARA PIZZA - APROXIMADAMENTE 160 - 200 
GR - MASSA PARA PIZZA - APROXIMADAMENTE 160 - 
200 GR 

  9,2200   4.610,00   

223   1.080,000   G   3031814   PÃO PARA X-SALADA - peso minimo por unidade de 90g - 
PÃO PARA X-SALADA - peso minimo por unidade de 90g 

  1,8000   1.944,00   

224   400,000   G   3031158   PÃO PULMAMM  ( tipo pulmann - referencia)  FATIADO C/ 
500gr NÃO DEVE APRESENTAR ... - PÃO PULMANN ( 
tipo pulmann - refrencia)  FATIADO, 500 GRAMAS, NÃO 
DEVE APRESENTAR TAMANHO IRREGULAR E NÃO 
INTEGRIDADE DA MASSA. O PÃO NÃO DEVERÁ ESTAR 
AMASSADO, QUEIMADO OU COM MANCHAS ESCURAS 
NA PARTE INFERIOR DO PÃO. ACONDICIONADO EM 
PACOTES DE POLIETILENO TRANSPARENTE 
RESISTENTE, CONTENDO 1 UNIDADE DE 500 GRAMAS 
COM APROXIMDAMENTE 20 FATIAS O PACOTE 
DEVERÁ ESTAAR ROTULADO COM PESO E DATA DE 
FABRICAÇÃO. 

  8,9600   3.584,00   

225   360,000   KG   3041075   SALGADINHO DE MILHO 120 GRAMAS, SABOR 
MANTEIGA - SALGADINHO DE MILHO 120 GRAMAS, 
SABOR MANTEIGA SIMILAR OU IGUAL A PIPOTECA 

  2,7500   990,00   

226   200,000   KG   2060148   Bolacha Doce maizena 300gr  peso minimo por pacote - 
Bolacha Doce maizena 300gr  peso minimo por pacote 

  4,7700   954,00   

                                (Valores expressos em Reais R$)   Total 
Geral: 

    982.541,82     
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 
(Papel timbrado da licitante) 

 
 
Edital de Pregão Eletrônico Nº xxx/2026  
Processo n° /2026  
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de 
Pregão Eletrônico nº xxx/2026 em epigrafe que tem por objeto a xxxxxxxxxxxx, para atender a demanda 
da secretaria xxxxxxx do município de Cruz Machado -PR, conforme especificações descritas no Termo 
de Referência, parte integrante deste edital, em, conforme segue:  
 

Item Especificação Marca  Unidade Quantidade Valor Unitário R$ 

      

Informar Valor Total: R$  
  

1) Prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura 
do certame  

2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, caso 
não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos  

3) Garantia mínima dos produtos acima descritos é de xxxxx meses.  
4) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de 

lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos 
incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 
seus anexos.  

5) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:  
                               Banco:________________  
                               Agencia:_______________  

                  Conta Corrente:__________ 
.  
 
Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta informada. 
 
 
 

Local,     (data) 
 
 

 
_______________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Papel timbrado da licitante) 

 
Á pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado, Estado do Paraná  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2026 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa 
 
1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias do Pregão Eletrônico do Município 
de Cruz Machado-PR.  
2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e concorda com 
as condições contidas no Edital e seus anexos  
3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 
Eletrônico do Município de Cruz Machado-PR, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
supervenientes.  
4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021)  
5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição  
6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal  
7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas  
8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores  
10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  
11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas  
12) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. 
e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.  
13) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
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quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
  
14) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: (atenção, informar e-mail e telefone corretos, válidos e atualizados) 
 
15) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Setor de Licitações deste Município. 
 
16)  DECLARA sob as penas da lei que não se enquadra nas vedações do art. 14, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021, não mantendo vínculo de parentesco (até o terceiro grau) ou de natureza 
técnica/comercial com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

17) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de aprendizagem, nos termos 
do art. 68, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

18) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a 
falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na 
sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:  

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 
(um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o 
documento é particular. 
 
(Local e data)  
........................................................  
Assinatura, qualificação e carimbo  
(Representante legal)  
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 
TERMO DE CONTRATAÇÃO Nº XXX/2026 
ATA DE REGSITRO DE PREÇOS Nº XX/2026 
 
O MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Avenida Vitória, 
251, Centro, Cruz Machdao/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o 
nº 76.339.688/0001-09, neste ato representado pelo PREFEITO EM EXERCÍCIO, o Sr(a) Ronaldo 
Schribenig, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, considerando a homologação da licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei N° 14.133/2021 e, em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1.Constituí objeto desta licitação a contratação de empresa para o Registro de Preço xxxxxxxxxxx, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
1.2.A quantidade de materiais e serviços a serem entregues é estimada naquela descrita no TERMO 
DE REFERÊNCIA, não estando o Município obrigado a retirar a totalidade e nem mesmo tão somente 
aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da quantidade 
necessária para atendimento das necessidades atestadas pelas secretarias solicitantes. 
 
1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata, inclusive o acréscimo de que 
trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do art. 82, § 5º, III, do mesmo diploma legal. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1.A Empresa XXXX, com sede XXX, N° XXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, devidamente inscrita 
no CNPJ N° XX.XXX.XXX/FIXOSXXXX-XX, representada por seu representante legal devidamente 
constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, Sr. XXXX, , residente a XXXX, 
N° XXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, é a detentora dos direitos de preferência e não de 
exclusividade dos itens descritos no item parágrafo segundo desta Cláusula. 

 
2.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na proposta, são as que seguem: 
 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO 
ITEM 

UN. DE MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR 
TOTAL 

      
      
      
      

 
2.3. O valor será aquele correspondente à proposta adjudicada à contratada. 
 
2.3.1. A listagem do cadastro reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, nos termos do 
Artigo 86, da Lei n° 14.133, de 2021, tendo em vista que a entidade gerenciadora é a única contratante, 
devido as estimativas dos quantitativos serem suficientes para atender somente as secretarias 
municipais. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Os prazos de duração e de vigência da Ata do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da Ata, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogável, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com restabelecimento do quantitativo ou 
previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
4.1.2. Os contratos celebrados em decorrência da utilização da Ata de Registro e Preços tem prazo de 
vigência próprio, observado disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e deverão ser assinados no 
prazo de validade da ata de registro de preços, podendo ser alterados, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021 
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos termos do Artigo 95 da Lei N° 
14.133/2021.  
4.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo de 5 (cinco) dias e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021. 
4.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
4.5.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital ou no aviso de contratação diretae se obrigar nos limites dela; 
4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
4.6.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
4.7. O registro a que se refere o item 4.6.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
4.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
4.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.6.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
4.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no editalou no aviso de contratação direta;e 
4.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
4.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
4.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.9, observando 
seus subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
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reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
4.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
4.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
4.15. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
5.1.3.2. No caso de reajustamento, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
5.2. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido o 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do Município de Cruz 
Machado. 
 
5.2.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
 
5.3. Decorridos 12 (doze) meses, com data-base vinculada estritamente à data do orçamento (data da 
pesquisa de preços da Administração), o valor pactuado poderá sofrer reajuste, mediante requerimento 
da Contratada, aplicando-se a variação acumulada do índice IPCA neste período de 12 meses. Bem 
como, poderá ocorrer a revisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis que 
desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 124, II, "d", da 
Lei nº 14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados mediante 
apresentação de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação do custo, sendo 
rejeitados pedidos baseados exclusivamente em orçamentos, pedidos de venda, propostas comerciais 
ou telas de sistemas internos da empresa. 
 
5.5. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 021/2022).”.  
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5.6. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com 
o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  
 
CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.9. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item7.1, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6. O fornecedor somente poderá solicitar alteração de preços ou exclusão da ata após decorridos 
60 (sessenta) dias de seu ingresso no sistema, conforme art. 83 do Decreto Municipal nº 4195/2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS  
 
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 87, do Decreto Municipal 

nº 4.195, de 2023; ou 
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7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
7.4.1. Por razão de interesse público; 
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigo 82 e seguintes do Decreto Municipal 
4.195/2023. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
8.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
8.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
8.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
 
8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
8.2.2. Multa moratória, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de 
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% 
(trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
8.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador;  
8.2.2. Multa Moratória, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de 
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% 
(trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
8.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador. 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
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8.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial  
8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado.  
8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, 8.1.8, a multa será de 05% a 15% 
do valor do contrato licitado.  
8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6. e 8.1.7, 8.1.8 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento de 
licitar e contratar, garantido o contraditório e a ampla defesa 
8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
8.12.1. A reabilitação da CONTRATADA perante o Município de Cruz Machado, caso tenha sido punida 
pelas infrações de apresentar documentação falsa, prestar declaração falsa ou praticar ato fraudulento 
na execução, exigirá obrigatoriamente a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade 
(compliance) pelo responsável, além do ressarcimento integral dos prejuízos causados e do pagamento 
da multa aplicada. 
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
8.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
CLAUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
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9.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, e a ordem a ordem 
cronológica dos pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
9.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
9.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade (FGTS, 
Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o pagamento 
pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao 
pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para regularização em prazo 
assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório. 
9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
9.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o 
não cumprimento total da obrigação contratual. 
9.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
9.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
9.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
9.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
9.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
9.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho 
9.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de2012, e alterações posteriores, observando 
as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhaconcorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida peloContratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante aaplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = 
 
(TX) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
9.9.1. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a 
data do vencimento até a data do efetivo pagamento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – LGPD (PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 
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10.1. As Partes declaram-se cientes e obrigam-se a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018 - LGPD), tratando os dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste Contrato 
estritamente para a finalidade de sua execução. 
10.1.1. Tratar dados exclusivamente para a execução do objeto deste contrato, sendo vedado o uso 
para fins diversos ou compartilhamento com terceiros sem autorização prévia e expressa do 
CONTRATANTE. 
10.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO GERENCIAMENTO DE RISCOS (ART. 18, X, DA LEI Nº 
14.133/2021) 

Nº Risco  

Identificado 

Grau de 
Risco 

probabilidade 

Responsável Mitigação 
(prevenção) 

Medidas Pós evento Impacto 

1 Especificação 
inadequada 
(itens entregues 
sem qualidade 
ou com 
descrição 
genérica). 

baixo Fiscais das 
Sec 
Solicitantes 

Não aceitar 
produtos fora da 
especificação 

Notificação do fornecedor media 

2 Preços 
defasados 
(ocasionando 
licitação deserta 
ou fracassada na 
sessão pública). 

media dpto compras 
/ pesquisa de 
preços 

Basear em 
preços recentes 
– maior numero 
de amostras ( 
preços) 

Republicar edital/nvo 
processo com os itens 
fracassados/desertos 

alta 

3 Entrega de 
alimentos 
deteriorados, 
fora da validade 
ou sem inspeção 
sanitária. 

media Fiscal / 
membro 
comissão 
recebimento 

Notificar, não 
aceite do 
produto 

Documentação do 
evento, notificação, 
pedido de substituição do 
produto conforme edital  / 
abertura procedimento 
administrativo / multa 
 

media 

4 Atraso ou 
interrupção na 
entrega de itens 
essenciais da 
cesta de 
alimentos. 

alto Gestor/fiscal  
( de cada 
Secretaria) 

Exigir 
cronograma de 
entregas 
fracionadas, 
notificação 
prévia de 
estoques e 
controle de 
estoque 
mínimo. 

Se responsabilidade do 
fornecedor: Notificar e se 
necessário, multa 
se responsabilidade do 
gestor: documentar, e 
processo administrativo ( 
pode dever-se a eventos 
esporádicos e ou não 
programados) 

alto 

5 Embalagens 
diferentes, com 
gramatura 
diferente ou com 
fracionamento 
de pesos em 

medio Gestor/fiscal Descrição dos 
itens mais 
recente, de 
acordo com o 
mercado atual 
no momento da 
fase interna 

Poderá a fornecedora 
utilizar-se de duas ou 
mais embalagens, para 
completar o peso total 
indicado no pedido. 

baixo 
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produtos 
industrializados 

 Tabela de riscos: 

ref nomenclatura do risco impacto Solução / responsavel pela medida 

1 Especificação inadequada  Interna – contratante 

2 Preços defasados  Novo processo  

3 Entrega de alimentos 
deteriorados 

media Notificação / fiscal / durante processo 

4 Embalagens diferentes, com 
gramatura 

baixo Negociação em maior numero 
embalagens p atingir peso total / interno 
ao processo. 

 

11.1. De acordo com a classificação acima, os riscos do processo são considerados médios a baixos, 
com mitigação em grande parte interna, através de gestores e fiscais, porém não inviabiliza sua 
realização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. As demais condições gerais de fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus Anexos, 
sendo parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 
12.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.  
12.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 14.133/2021 e demais normas 
aplicáveis, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.  
12.4. Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, excluído qualquer outro 
para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu.  
12.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

 
Cruz Machado, xxx de xxxx de 2026 

 
MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO  

Ronaldo Schribenig– Prefeito em Exercício 
 

EMPRESA 
CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

Representante Legal  
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ANEXO 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

 
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaçã
o 

Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 



 
Pregão nº 39/2026 

Processo nº 122/2026 
 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

82 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO NºXXX/2026 
PROCESSO N° XXXX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N ° XXXX/2026 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público, situada na Avenida Vitória, nº 251, Centro, neste ato representada por seu Prefeito em 
Exercício Senhor Ronaldo Schribenig, a seguir denominada CONTRATANTE, e 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx pessoa jurídica de direito privado, com sede no município de 
xxxxxxxxxx,situada na Rua xxxxxxxxxxxx, n° xxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
xxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA,tendo em vista o que consta do Processo nº 
xxxxxxxxxx e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais leis aplicáveis, resolvem 
celebrar o presente Termo Contratual, que decorre do Pregão Eletrônico nº 39/2026, mediante 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
Constituí objeto deste contrato a aquisição de gêneros alimentícios, para atender as necessidades 
de diversas Secretarias desta municipalidade, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, e especificações abaixo: 

 
ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO 

ITEM 
UN. DE MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR 

TOTAL 
      
      
      
      

 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.1.1. O Termo de Referência;  
1.1.2. O Edital da Licitação;  
1.1.3. A Documentação de Habilitação e Proposta de preços do contratado;  
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.2. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 
celebrado. 
 
1.3. Fornecimento parcelado, com critério de julgamento por menor preço unitário registrado em Ata 

CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.2. A vigência contratual estabelecida no item anterior é independente e não se confunde com o prazo 
de eficácia da Ata de Registro de Preços (ARP) nº xxxxxx, originária do Pregão nº 39/2026. 
 
2.3. O encerramento da eficácia da Ata de Registro de Preços não prejudica a vigência e a execução 
deste Contrato, que continuará em pleno vigor até o término do prazo estipulado no item 2.1, 
garantindo-se o fornecimento dos bens ou a prestação dos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
3.1. A fiscalização na execução dos serviços do presente Contrato será pela Secretaria Municipal de 
Administração, por meio dos servidores:  



 
Pregão nº 39/2026 

Processo nº 122/2026 
 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

83 

 

 Secretaria de Esportes: Fiscal titular – Lauriceu de Cristo; Fiscal suplente – Gabriel Giovani 
Marczal; 

 Secretaria de Cultura: Fiscal titular – Francisca Loana de Lima; Fiscal suplente – Isabel 
Francisca Berbek Chaikoski; 

 Secretaria de Educação: Fiscal titular – Kelly Painter Barczak; 
 Secretaria de Saúde: Fiscal titular – Maria Terezinha Neponucena Alves; Fiscal suplente – 

Aline de Souza; 
 Secretaria de Administração: Fiscal titular – Bruna Bastos de Souza; Fiscal suplente – Daiana 

Karine Pelepek; 
 Secretaria de Assistência Social: Fiscal titular – Helen Elisandra Wisniewski Oczust Fudal; 

Fiscais suplentes – Sueli Behrens, Alice Gdak Werus, Stefany Aparecida Benkert, Isabel 
Holocheski Zabandzala e Michelle Buchen Schorr; 

 Secretaria de Agricultura: Fiscal titular – Sidnei Milczuk; Fiscal suplente – Graziela Braun; 
 Secretaria de Obras: Fiscal titular – Eliseu Kloczk. 

 
3.2. Fica designado como Gestora do Contrato a Secretária Municipal de Administração e 
Planejamento, a Srª. Jéssica Gaias Sott. 
 
3.2.1. Para gestão e fiscalização do contrato deverá ser observado o disposto nos Arts.90, 91, 95, 96, 
97, 98, 100, 101, 102 e 103 do Decreto Municipal 4195/2023. 
 
3.3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.3.1. Condições de entrega: 
 
3.3.1.1. Fornecimento dar-se-á sob a forma PARCELADA, de acordo com a necessidade das 
SECRETARIAS DEMANDANTES, nos horários das 08:00 às 16:30 horas de segunda a sexta. Sendo 
somente pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos efetivamente entregues. 
 
3.3.1.2. NÃO HÁ FATURAMENTO MINIMO PARA PEDIDOS 
 
3.3.1.3. O prazo de entrega do objeto será de 05 (cinco) dias, contados da solicitação efetuada, pela 
secretaria demandante. 
 
3.3.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
3.3.1.5. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, ou dois terços 
do prazo total recomendado pelo fornecedor 
 
3.3.1.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
 
3.3.1.7. Do recebimento: 
 
a) Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do contrato, 
mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem ou serviço com as exigências 
contratuais; e  
b) Definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada 
pelo fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos efetivos, designados pelo Prefeito 
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Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, por meio de 
lista de verificação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais. 
 
3.3.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
3.3.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO (art. 92, V) 
 
4.1. O valor será aquele correspondente à proposta adjudicada à contratada. 
 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração Municipal 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação pelo 
contratado. 
 
5.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos na 
Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, e a ordem cronológica dos 
pagamentos para cada fonte de recurso distinta. 
 
5.1.2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
 
5.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade (FGTS, 
Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal constatada, o pagamento 
pelo produto entregue não será retido (art. 107 do Decreto Municipal nº 4.195/2023), procedendo-se ao 
pagamento da parcela adimplida e à imediata notificação da contratada para regularização em prazo 
assinalado, sob pena de abertura de processo administrativo sancionatório.  
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
5.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o 
não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
5.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
 
5.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
 
5.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
 5.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
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5.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
5.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
5.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = 
 
(TX)                    I = 0,00016438 
                            TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
5.9.1. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, desde a 
data do vencimento até a data do efetivo pagamento.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
 
6.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será permitido o 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 no Diário Oficial do Município de Cruz 
Machado. 
 
6.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte link: 
https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
 
6.2. Decorridos 12 (doze) meses, com data-base vinculada estritamente à data do orçamento (data da 
pesquisa de preços da Administração), o valor pactuado poderá sofrer reajuste, mediante requerimento 
da Contratada, aplicando-se a variação acumulada do índice IPCA neste período de 12 meses. Bem 
como, poderá ocorrer a revisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.3.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis que 
desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 124, II, "d", da 
Lei nº 14.133/2021 e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados mediante 
apresentação de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação do custo, sendo 
rejeitados pedidos baseados exclusivamente em orçamentos, pedidos de venda, propostas comerciais 
ou telas de sistemas internos da empresa. 
 
6.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 021/2022).”.  
 
6.5. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com 
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o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.  
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. São obrigações do Contratante: 
 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021; 
 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento odo objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
7.9. Cientificar o departamento de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
7.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do Contrato; 
 
7.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor; 
 
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, e 
prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, alínea d, 
da Lei nº 14.133/2021; 
 
8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante. 
 
8.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 
 
8.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
da execução deste contrato.  
 
8.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
 
8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
8.18. É expressamente vedado à CONTRATADA, durante toda a execução deste contrato, contratar 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
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dirigentes do órgão contratante ou de agentes públicos que desempenhem funções na licitação, na 
fiscalização ou na gestão deste contrato. 
 
8.19. A reabilitação da CONTRATADA perante o Município de Cruz Machado, caso tenha sido punida 
pelas infrações de apresentar documentação falsa, prestar declaração falsa ou praticar ato fraudulento 
na execução, exigirá obrigatoriamente a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade 
(compliance) pelo responsável, além do ressarcimento integral dos prejuízos causados e do pagamento 
da multa aplicada. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
9.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
9.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
9.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
9.2.1. Advertência;  
9.2.2. Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou 
por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por 
cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município;  
9.2.2.1. Vedada a cumulação de multa moratória e compensatória sobre o mesmo fato gerador;  
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
9.2.4. A sanção observará o limite determinado e taxativo de 3 (três) a 6 (seis) anos estabelecido pelo 
artigo 156 § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado.  
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6.3 e 9.1.7, 9.1.8, a multa será de 05% a 
15% do valor do contrato licitado.  
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, 9.1.8 
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bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de multa e impedimento de 
licitar e contratar, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por no mínimo 3 (três) agentes públicos, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
9.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado por razões de interesse público ou por 
ausência superveniente de créditos orçamentários, hipótese em que a contratada fará jus aos 
pagamentos devidos pela execução do objeto até a data da extinção e ao ressarcimento dos prejuízos 
regularmente comprovados, nos termos do art. 138, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.3. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos art. 137 a 139, ambos da Lei nº 
14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.4. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: não cumprimento 
das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
 

Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

257 05.005   05.005.08.243.0012.2053.3.3.90.30.00     Manutenção do 
Conselho 
Tutelar. 
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16 02.002   02.002.04.122.0002.2004.3.3.90.30.00     Serviços da 
Administração 
Geral. 

    

267 06.001   06.001.12.361.0006.2021.3.3.90.30.00     Manutenção e 
Desenvolvimento 
da Educação 

    

449 12.001   12.001.13.392.0007.2032.3.3.90.30.00     Promoções 
Culturais 

    

177 05.001   05.001.08.245.0013.2204.3.3.90.30.00     Bloco da 
Proteção Social 
Básica 

    

188 05.001   05.001.08.245.0013.2205.3.3.90.30.00     Bloco da 
Proteção Social 
Especial de 
Média e Alta 
Complexidade 

    

149 05.001   05.001.08.122.0013.2201.3.3.90.30.00     Gestão 
Administrativa 
Do Fundo 
Municipal de 
Assistência 
Social 

    

355 08.001   08.001.20.608.0008.2062.3.3.90.30.00     Assistência 
Agropecuária 
Vegetal 

    

324 07.001   07.001.26.782.0015.2010.3.3.90.30.00     Conservação e 
Manutenção de 
Estradas e Vias 

    

90 04.001   04.001.10.301.0005.2017.3.3.90.30.00     Rede Atenção 
Básica Municipal 

    

391 09.001   09.001.27.812.0009.2050.3.3.90.30.00     Esporte e 
Recreação 

    

429 11.001   11.001.23.695.0018.2077.3.3.90.30.00     Promoção ao 
Turismo 

    

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas da Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelo disposto no art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LOCAIS DE ENTREGA: 
 
14.1. Locais de entrega: 
14.1.1. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA SECRETARIA SOLICITANTE, conforme 
solicitação realizada através do e-mail, ou ainda se solicitado nos seguintes endereços: 
• Prédio da Prefeitura Municipal, situada a Avenida Vitória, 251, Centro; 
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• Secretaria Municipal de Saúde, situada a Avenida Getúlio Vargas, Centro; 
• Secretaria de Assistência Social: 
- Centro de Atividades (situado a Rua Paschoal Vila Boin) e Casa Lar, (sempre as segundas-feiras). 
Centro de Atividades: das 8h as 9h; 
Casa Lar: das 9h30 as 10h; 
Demais unidades: das 10h30 as 11h30 ou das 13h as 16h. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. Não será admitida na subcontratação do objeto contratual 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
6.1. Todos os gêneros alimentícios fornecidos deverão estar em perfeitas condições de consumo, com 
integridade física, aparência compatível com o tipo do produto, prazos de validade visíveis e dentro dos 
padrões exigidos pelos órgãos de vigilância sanitária. 
 
6.2. É de responsabilidade da contratada garantir a qualidade e a segurança alimentar dos produtos durante 
todo o transporte e entrega, respeitando as condições de armazenamento, temperatura e higiene adequadas. 
 
6.3. Qualquer item entregue que apresente: 
• sinais de deterioração,  
• validade vencida ou próxima do vencimento (com menos de dois terços do prazo total),  
• embalagens violadas ou amassadas,  
• ou esteja em desacordo com a especificação solicitada, deverá ser substituído, sem qualquer custo adicional 
para a Administração. 
 
6.4. A não substituição do item recusado dentro do prazo poderá acarretar em advertência, multa ou rescisão 
contratual, conforme o disposto neste Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – LGPD (PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 
 
17.1. As Partes declaram-se cientes e obrigam-se a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018 - LGPD), tratando os dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste Contrato 
estritamente para a finalidade de sua execução. 
 
17.1.1. Tratar dados exclusivamente para a execução do objeto deste contrato, sendo vedado o uso 
para fins diversos ou compartilhamento com terceiros sem autorização prévia e expressa do 
CONTRATANTE. 
 
17.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
17.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no endereço eletrônico 
Diário Oficial Municipal https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/ . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO GERENCIAMENTO DE RISCOS (ART. 18, X, DA LEI Nº 
14.133/2021) 

Nº Risco  Grau de 
Risco 

Responsável Mitigação 
(prevenção) 

Medidas Pós evento Impacto 
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Identificado probabilidade 

1 Especificação 
inadequada 
(itens entregues 
sem qualidade 
ou com 
descrição 
genérica). 

baixo Fiscais das 
Sec 
Solicitantes 

Não aceitar 
produtos fora da 
especificação 

Notificação do fornecedor media 

2 Preços 
defasados 
(ocasionando 
licitação deserta 
ou fracassada na 
sessão pública). 

media dpto compras 
/ pesquisa de 
preços 

Basear em 
preços recentes 
– maior numero 
de amostras ( 
preços) 

Republicar edital/nvo 
processo com os itens 
fracassados/desertos 

alta 

3 Entrega de 
alimentos 
deteriorados, 
fora da validade 
ou sem inspeção 
sanitária. 

media Fiscal / 
membro 
comissão 
recebimento 

Notificar, não 
aceite do 
produto 

Documentação do 
evento, notificação, 
pedido de substituição do 
produto conforme edital  / 
abertura procedimento 
administrativo / multa 
 

media 

4 Atraso ou 
interrupção na 
entrega de itens 
essenciais da 
cesta de 
alimentos. 

alto Gestor/fiscal  
( de cada 
Secretaria) 

Exigir 
cronograma de 
entregas 
fracionadas, 
notificação 
prévia de 
estoques e 
controle de 
estoque 
mínimo. 

Se responsabilidade do 
fornecedor: Notificar e se 
necessário, multa 
se responsabilidade do 
gestor: documentar, e 
processo administrativo ( 
pode dever-se a eventos 
esporádicos e ou não 
programados) 

alto 

5 Embalagens 
diferentes, com 
gramatura 
diferente ou com 
fracionamento 
de pesos em 
produtos 
industrializados 

medio Gestor/fiscal Descrição dos 
itens mais 
recente, de 
acordo com o 
mercado atual 
no momento da 
fase interna 

Poderá a fornecedora 
utilizar-se de duas ou 
mais embalagens, para 
completar o peso total 
indicado no pedido. 

baixo 

 Tabela de riscos: 

ref nomenclatura do risco impacto Solução / responsavel pela medida 

1 Especificação inadequada  Interna – contratante 

2 Preços defasados  Novo processo  

3 Entrega de alimentos 
deteriorados 

media Notificação / fiscal / durante processo 



 
Pregão nº 39/2026 

Processo nº 122/2026 
 

licitacao@pmcm.pr.gov.br  

 

93 

4 Embalagens diferentes, com 
gramatura 

baixo Negociação em maior numero 
embalagens p atingir peso total / interno 
ao processo. 

 

19.1. De acordo com a classificação acima, os riscos do processo são considerados médios a baixos, 
com mitigação em grande parte interna, através de gestores e fiscais, porém não inviabiliza sua 
realização. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrem da execução do presente instrumento contratual, na forma do art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 
 
 
 

Cruz Machado/PR, xxx de de 2026 
 

_________________________________ 
Ronaldo Schribenig  

PREFEITURA EM EXERCÍCIO 
 

CONTRATANTE 
 

_________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ sob n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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